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Ofício n°    196/2025-GP

Ao Excelentíssimo Senhor

Paulo LuÍs Santos

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Vereadores.

Jacareí,16 de Abril de 2025.
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Encaminho  anexo,  Projeto  de  Lei  n°  |fiÉ025  para  apreciação  dos  Senhores

Projeto   de   Lei   n°   ]J2025   -   Estabelece   a   estrutura   e   as   regras   de

funcionamento dos  Conselhos  Deliberativo e  Fiscal e do Comitê de  lnvestimentos do  Regihie

de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Jacareí.
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PROJETO DE LEI  N°  17,  DE  16  DE ABRIL DE 2025.

APR®WADO
c i  'mfiHVD

Estabelece   a   estrutura   e   as   regras   de   funcionamento   dos

Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos

do  Regime  de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do

fp4      Municípiode Jacareí.

0  PREFEITO  DO  MUNIcipIO  DE JACAREl,  usando das atribuições que  lhe

são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga

a seguinte Lei:

Art.1° A estrutura e as regras de funcionamento do Conselho Deliberativo, do

Conselho Fiscal e do Comitê de Acompanhamento de lnvestimentos Financeiros do lnstituto

de   Previdência   do   Município   de   Jacareí   passam   a   serem   regidas   pelas   disposições

constantes da presente Lei.

Art.  2° Os Conselhos Deliberativo e Fiscal são órgãos permanentes do  lpMJ,

que  devem  atuar  com  independência  e  autonomia  em  relação  aos  demais  órgãos  que

compõem a estrutura administrativa da Autarquia.

Art. 3° 0 Comitê de Acompanhamento de lnvestimentos Financeiros -CAIF -

é   um   Órgão   auxiliar  do   processo   decisório   de  formulação   e   execução   da   política   de

investimentos do lpMJ.

Art. 4° 0 Conselho Deliberativo será integrado por 10 (dez) membros titulares,

contribuintes  ou  beneficiários  do  lpMJ,  ou  membro  nato,  com  composição  paritária  entre

representantes do ente federativo e dos segurados da seguinte forma:

1 -5 (cinco) representantes do ente federativo, sendo:

a)  1  (um) membro nato, ocupante do cargo de Presidente do lpMJ;

b)  1  (um) servidor municipal, titular de cargo efetivo da Prefeitura Munjcipal de

Jacareí,  indicado pelo Prefeito;

c)  1  (um) servidor municjpal,  titular de  cargo  efetivo  da  Câmara  Municipal  de

Jacareí,  indicado pelo Presidente da Câmara;

d)  1  (um)  servidor  municipal,  titular de  cargo  efetivo  do  SAAE,  indicado  pelo

Presidente do SAAE; e
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a)  1  (um) servidor munjcipal,  titular de cargo efetivo  ou  aposentado,  indicado

pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos Municipais de Jacareí;

b)  1  (um) servidor municipal,  titular de cargo efetivo  ou  aposentado,  indjcado

pelo  Sindicato  dos  Trabalhadores  do  Serviço  do  Sistema  de  Abastecimento  de  Água  e

Esgoto Sanitário do Município de Jacareí;

c)   1   (um)   aposentado   ou   pensionjsta,   beneficiário   do   lpMJ,   eleito   pelos

aposentados e pensionistas;

d)  1  (um) servidor municipal, titular de cargo efetivo da Prefeitura Municipal de

Jacareí, eleito pelos servidores efetivos da Prefeitura;

e)  1  (um)  servidor municipal,  titular de  cargo  efetivo  da  Câmara  Municipal  de

Jacareí,  das Autarquias  ou  Fundações  Municipais,  eleito  pelos servidores  efetivos dessas

entidades.

Art.  5° Ao Conselho Deliberativo compete:

1 -fiscalizar as aplicações financeiras dos recursos do lnstituto de Previdência

do Município de Jacareí (lpMJ);

11  -emitir parecer sobre  os  pedidos  de  aposentadoria  e  pensões,  ouvido,  se

necessário, o Órgão administratjvo ao qual o servidor esteja vinculado;

111  -elaborar e votar o seu  Regimento  lnterno;

lv -analisar, propor alterações e deliberar a proposta orçamentária do lnstituto,

elaborada e encaminhada pela Diretoria Executiva;

V  -  aprovar  as  prestações  de  contas  mensais  dos  recursos  do   lnstituto,

apresentadas pela Diretoria Executiva;

Vl  - emitir parecer sobre a  prestação de contas anual da  unidade gestora do

RPPS,  nos prazos legais estabelecidos;

VI]  -promover a ava]iação técnica do lnstituto;

Vlll -opinar sobre a composição do quadro de pessoal do lnstituto e bem assjm

sobre as alterações;
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alterações dos métodos de financiamento considerados nas avaliações atuariais;

X -verificar os resultados das avaliações atuariais;

Xl  -apreciar as propostas de alteração do plano de custeio normal,  do plano

de equacionamento  do  déficit atuarial  e  de  adoção  de  outras formas  de estrutura  atuarial

para o regime;

Xll  -  verificar  mensalmente  a  regularidade  do  repasse  das  contribuições  e

aportes;

Xlll -aprovar a gestão dos bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza

que forem aportados ao RPPS;

XIV  -  acompanhar  as  informações   relacionadas  à  análise  da  capacidade

orçamentária, financeira e fiscal do ente para cumprimento do plano de custeio do RPPS;

XV  -  acompanhar  as  medidas  de  aperfeiçoamento  da  gestão  dos  ativos  e

passivos do RPPS, destinadas a garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios;

XVI   -   aprovar   a   reversão   das   sobras   de   custeio   administrativo   e   dos

rendimentos por elas auferidos,  na totalidade ou em  parte,  para pagamento dos benefícios

previdenciários;

XVII  -aprovar a  política  anual  de  investimentos do  lpMJ,  bem  como as suas

alterações;

Xvlll -verificar o relatório de acompanhamento da execução da política anual

de investimentos relativa ao exercício anterior;

XIX -aprovar as diretrizes,  regras de funcionamento e os relatórios trimestrais

de controle interno;

XX -verificar o relatório de governança corporativa;

Xxl -aprovar o relatório de gestão atuarial;

Xxll -aprovar o Plano de Ação Anual ou Planejamento Estratégico;

Xxlll -acompanhar a execução das políticas relativas à gestão do RPPS;

XXIV -emitir parecer relativo às propostas de atos normativos com reflexos na

gestão dos ativos e passivos previdenciários;

XXV  -  acompanhar  os  resultados  das  auditorias  dos  Órgãos  de  controle  e
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Prefeitura de Jacareí
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supervisão e acompanhar as providências adotadas;

Xxvl  -elaborar,  publicar e controlar a efetivação de  plano de trabalho anual,

estabelecendo os procedimentos,  o cronograma  de  reuniões,  o escopo a  ser trabalhado e

os resultados obtidos;

Xxvll -elaborar relatório de prestação de contas, com a síntese dos trabalhos

realizados e demais considerações sobre suas atMdades;

Xxvlll  -acompanhar  as  demandas  mensais  encaminhadas  pela  Ouvidoria

Geral do Município.

Art.  6°  0  Conselho  Fiscal  será  integrado  por  4  (quatro)  membros  titulares,

contribuintes  ou  beneficiários  do  lpMJ,  com  composição  paritária  entre  representantes  do

ente federativo e dos segurados da seguinte forma:

1 -2 (dois) representantes do ente federativo,  sendo:

a)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  de  qualquer  Órgão  do

Município,  indicado  pelo  Prefeito;

b)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  de  qualquer  Órgão  do

Município,  indicado pelo Presidente da Câmara.

11  -2  (dois)  representantes  dos  segurados,  contribuintes  ou  beneficiários  do

lpMJ,  eleitos  pelos  servidores  efetivos  de  todas  as  entidades  municipais  vinculadas  ao

RPPS, aposentados e pensionistas.

Ari. 7° Ao Conselho Fiscal compete:

1  -  fiscalizar,  aprovar e  emitir  parecer sobre  as  contas  mensais  e  anuais  do

lnstituto de Previdência do Município de Jacareí;

11    -   cientificar   o    representante   do   Conselho    Deliberativo,    se   verificada

irregularidade na escrituração contábil e/ou nos atos de gestão financeira e patrimonial e/ou

inobservância de normas legais ou regimentais;

111   -   acompanhar   as   informações   relacionadas   à   análise   da   capacidade

orçamentária, financeira e fiscal do ente para cumprimento do plano de custeio do RPPS;

lv  -  acompanhar  as  medidas  de  aperfeiçoamento  da  gestão  dos  ativos  e

passivos do RPPS, destinadas a garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios;

V -verificar o relatório de acompanhamento da execução da política anual de

investimentos relativa ao exercício anterior;
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Vl -aprovar os relatórios mensais e anuais de investjmentos;

Vll -verificar o relatório de governança corporativa;

Vlll  -aprovar o relatório de gestão atuarial;

lx -zelar pela gestão econômico-financeira;

X -examinar o balanço anual, balancetes e demais atos de gestão;

Xl -verificar a coerência das premissas e resultados da avaliação atuarial;

Xll -acompanhar o cumprimento do plano de custeio, em relação ao repasse

das contribuições e aportes previstos;

XllI -examinar, a qualquer tempo,  livros e documentos;

XIV -emitir parecer sobre a prestação de contas anual da unidade gestora do

RPPS, nos prazos legais estabelecidos;

XV  -  relatar  as  discordâncias  eventualmente  apuradas,  sugerindo  medidas

saneadoras;

Xvl  -  elaborar,  publicar e  controlar a  efetivação  de  plano  de  trabalho  anual,

estabelecendo os  procedimentos,  o cronograma  de  reuniões,  o escopo a ser trabalhado e

os resultados obtidos;

XVII -elaborar relatório de prestação de contas,  com a síntese dos trabalhos

realizados e demais considerações sobre suas atividades.

Art.  8°  0  Comitê  de  Acompanhamento  de  lnvestimentos  Financeiros  será

composto  por  no  mínimo  5  (cinco)  membros,   na  forma  definida  em  Regulamento,  que

mantenham  vínculo funcional  com  o  ente federativo  ou  com  a  unidade  gestora  do  RPPS,

sendo  a  maioria  servidores  efetivos  e  segurados  do  RPPS,  que  serão  designados  pela

Presidência do lpMJ.

Art.    9°   Ao   Comitê   de   Acompanhamento   de   lnvestimentos   Financeiros

compete:

1 -participar do processo decisório quanto à formulação e execução da política

de investimentos;

11 -acompanhar o andamento dos investimentos financeiros do IPMJ;

111   -   realizar  o   credenciamento   de  todas   as   instituições   que   recebam   ou

administrem recursos do regime;
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V -analisar a conjuntura, cenários e perspectivas do mercado financeiro;

VI -avaliar riscos potenciais que possam impactar na carteira de investimentos

do  lpMJ;

Vll  -fiscalizar o  cumprimento  das  resoluções  emanadas  pelo  Banco  Central

do Brasil,  relativas aos investimentos dos regimes próprios de previdência social;

Vlll   -   emitir   mensalmente   relatório   fundamentado   acerca   da   carteira   de

investimentos do lpMJ.

Art.   10.  São  requisitos  para  o  exercício  das  funções  de  conselheiros  e  de

membro do comitê de investimentos:

1  -ser contribuinte ou  beneficiário do  lpMJ,  exceto para os casos do art.  4°,1,
"a",  e art.  8° desta  Lei;

11  -possuir mais de  18 (dezoito) anos de idade;

111  -estar em  pleno gozo de sua capacidade civil;

lv -ter sido aprovado no estágio probatório, caso se trate de servidor titular de

cargo de provimento efetivo;

V  -  não  ter  sofrido  condenação  criminal  ou  incidido  em  alguma  das  demais

situações de inelegibilidade previstas no inciso  1  do  "capuí"do art.1° da  Lei  Complementar

n°  64,  de  18  de  maio  de  1990,  observados  os  critérios  e  prazos  previstos  na  referida  Lei

Complementar;

Vl  -  possuir  certificação  comprovada,  nos  termos  definidos  em  parâmetros

gerais estabelecidos pelo Ministério da Previdência Social;

VII -ter formação acadêmica em nível superior.

§ 1° 0 requisito estabelecido no inciso lv não se aplica aos membros do comitê

de investimentos.

§ 2° 0 atendimento ao requisito previsto no inciso V, relativo aos antecedentes

pessoais,   deverá   ser  comprovado   mediante   apresentação   de   certidões   negativas   de

antecedentes  criminais  da  Justiça  Estadual  e  da  Justiça  Federal  e  declaração  de  não  ter

incidido em alguma das demais situações previstas no inciso 1 do art.1° da Lei Complementar

n° 64, de  18 de majo de  1990.
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certificação de que trata o inciso Vl  até o dia 31  de julho subsequente à sua posse.

§ 4°  No  caso  de  posse  de conselheiro  suplente o  prazo fixado  no  parágrafo

anterior poderá,  a  requerimento do  interessado,  ser prorrogado  por até  90  (noventa) dias,

desde  que  não  prejudique  o  atendimento  da  exigência  prevista  no  inciso  11  do  art.  78  da

Poriaria MTP n°  1.467, de 2 de junho de 2022 do Ministério do Trabalho e Previdência.

§   5°   Os   membros   do   Comitê   de   Acompanhamento   de   lnvestimentos

Financeiros  deverão  obter a  certificação  de que  trata  o  inciso  Vl  previamente  ao  início  do

exercício da função.

§ 6° 0  IPMJ  arcará com  o  pagamento das taxas de  inscrição das  provas de

ceriificação  referidas  no inciso Vl,  assim  como das  respectivas atualizações,  para os seus

dirigentes,    conselheiros    e    membros    do    comitê    de    investimentos,    observadas    as

disponibilidades financeira e orçamentária.

§ 7° Além das certificações referidas no inciso Vl, o lpMJ  poderá arcar com o

pagamento  de  outras  ceriificações  de  interesse  da  entidade,   para  os  seus  dirigentes,

conselheiros   e   membros   do   comitê   de   investimentos,   previamente   autorizadas   pela

Presidência do  lnstituto.

§ 8° 0 requisito estabelecido no inciso VIl  não se aplica aos membros eleitos

para o Conselho  Deliberativo,  de que tratam o art. 4°,11,  "c" a "e".

§  9°  0   requisito  estabelecido   no   inciso  Vll   poderá  ser  excepcionalmente

flexibilizado com relação aos membros indicados pelos sindicatos, de que tratam o art. 4°,11,
"a"  e  ``b",  desde  que  esta  flexibilização  não  comprometa  a  manutenção  da  maioria  dos

membros do conselho deliberativo com formação em nível superior.

Art.   11.   São   obrigações   de   todos   os   membros   titulares   dos   Conselhos

Deliberativo,   Fiscal  e  dos   membros  do  Comitê  de  Acompanhamento  de   lnvestimentos

Financeiros:

1   -   comparecer   às   reuniões   do   respectivo   Conselho   ou   Comitê,   delas

participando,  sendo-lhes assegurado fazer uso da  palavra, formular proposições,  discutir e

deliberar sobre qualquer matéria de competência do colegiado;

11 -comunicar ao lpMJ quando,  porjusto motivo,  não puderem comparecer às

reuniões;

111  -desempenhar as  atribuições  para  as  quais foram  designados,  delas  não

Praça dos Três Poderes, 73 -Centro -Jacareí/SP -CEP  12327-170



se escusando, exceto por motivo justificado;

lv -  apresentar,  dentro  do  prazo  estabelecido,  os  pareceres  que  lhes forem

solicitados;

V  -  ser  fiel  depositário,  para  efeitos  legais  e  administrativos,  de  processos,

documentos e outros expedientes, com vistas para estudos ou pareceres;

Vl -resguardar o sigilo das informações sensíveis ou confidenciais que tiverem

acesso no desempenho de suas funções;

Vll   -   participar  de   capacitações,   reuniões,   grupos   de   trabalho   e   demais

atividades deliberadas pelo respectivo Conselho, Comitê ou pela Presidência do lpMJ;

Vlll  -cumprir a legislação atinente ao  RPPS.

Parágrafo único. As entidades de origem dos conselheiros e dos membros do

comitê de investimentos deverão colaborar para que os mesmos possam desempenhar as

suas obrigações.

Art.   12.  Os  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal,   respectivamente,   reunir-se-ão

ordinariamente,  no mínimo,  1  (uma) vez por mês, e extraordinariamente quando necessário,

mediante  convocação  da  Presidência  do  lpMJ  ou  a  requerimento  da  maioria  dos  seus

membros.

§   1°  Os  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  reunir-se-ão  com  a  presença  da

maioria de seus membros e as suas decisões serão tomadas por maioria simples de votos.

§ 2° 0 Conselho  Deliberativo será presidido pelo seu  membro nato,  a que se

refere o art. 4°,1,  "a",  desta Lei,  e o Conselho Fiscal será presidido pelo membro designado

pela  Presidência  do  lpMJ,  escolhido  dentre  os  representantes  dos  segurados,  a  que  se

refere o art.  6°,11,  desta Lei.

§  3°  Aos  responsáveis  pela  presidência  dos  Conselhos  caberá  o  voto  de

qualidade nas hipóteses de empate nas deliberações.

§  4° A função  de  presidência  das  reuniões  do  Conselho  Deliberativo  poderá

ser extraordinariamente delegada a membro da Diretoria ou do próprio Conselho e a função

de presidência das reuniões do Conselho Fiscal poderá ser extraordinariamente delegada a

membro do próprio Conselho.

Art.13.  0  comitê  de  investimentos  reunir-se-á  ordinariamente,  no  mínimo,1

(uma) vez por mês e as reuniões extraordinárias poderão ser convocadas, com antecedência
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mínima de 24 (vjnte e quatro) horas.

§   1°  0  Diretor  do  Departamento  Administrativo-Financeiro  do  lpMJ  será  o

Coordenador do  Comitê  de Acompanhamento  de  lnvestimentos  Financeiros,  competindo-

lhe planejar e convocar as reuniões,  bem como o desempate das votações.

§ 2° Nas ausências do Diretor do Departamento Administrativo-Financeiro do

IPMJ as responsabilidades a ele atribuídas na estrutura do Comitê serão exercidas por um

membro do comitê designado pelo próprio  Diretor do Departamento ou  pela  Presidência do

lpMJ.

§ 3° 0 comitê de investimentos reunir-se-á com a presença da maioria de seus

membros,   suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  simples  de  votos  e  as  reuniões

registradas em atas.

Art.14. À exceção do membro nato,  os membros dos Conselhos Deliberativo

e  Fiscal  serão  eleitos  ou  indicados  para  mandatos  de  4  (quatro)  anos,  procedendo-se  a

renovação intercalada e não integral a cada 2 (dois) anos, admitida a recondução.

§  1° Juntamente com  os titulares serão eleitos ou  indicados  igual  número de

suplentes, que substituirão os titulares em caso de extinção do mandato ou de impedimento,

ainda que temporário, observada sempre a vinculação da representatividade.

§  2°  Os  mandatos  dos  conselheiros  eleitos  ou   indicados  na  vigência  da

legislação anterior deverão ser cumpridos integralmente de acordo com o prazo estabelecido

naquela legislação, admitida a prorrogação do prazo destes mandatos por até 30 (trinta) dias

por decisão motivada da Presidência do IPMJ.

§  3°  Na  primeira  renovação  realizada  na  vigência  desta  lei  serão  as  vagas

previstas  no  art.  4°,   inciso  1,  ``c"  a  ``e";   no  art.  4°,   inciso  11,   "a"  e  "b";  e  no  art.  6°,   inciso  1,

excepcionalmente   preenchidas   para   mandatos   de   2   (dois)   anos,   e   as   demais  vagas

preenchidas para mandatos de 4 (quatro) anos.

§ 4° As regras do processo eleitoral,  que deverá ser conduzido por comissão

especial composta, em sua maioria, por servidores municipais titulares de cargos efetivos, e

a forma pela qual será dada posse aos conselheiros serão definidas em Regulamento.

Art.15.  As  funções  de  membros  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  de

membros  do  Comitê  de  Acompanhamento  de  lnvestimentos  Financeiros  do  lpMJ  serão

remuneradas na forma deste artigo.

§    1°   Aos   conselheiros   será   devida   uma   gratificação   mensal   de   valor
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do Conselho Deliberativo, cuja função no Conselho não será remunerada.

§   2°   Aos   membros   do   Comitê   de   Acompanhamento   de   lnvestimentos

Financeiros  do  lpMJ  será  devida  uma  gratificação  mensal  de valor equivalente  a  30%  da

Função Gratificada  1  -FG1  -do Município.

§  3°  As  gratificações  previstas  nos  parágrafos  anteriores  não  poderão  ser

acumuladas,   sendo   devida   ao   conselheiro   que   integrar   o   comitê   de   investimentos   a

gratificação de major valor.

§  4°  A  ausência  em  qualquer  uma  das  reuniões  ou  atividades  oficiais  do

Conselho     ou     do     Comitê     de     Acompanhamento     de     lnvestimentos     Financeiros,

independentemente de sua motivação,  impedirá o pagamento da gratificação do mês.

§  5°  No  caso  do  acúmulo  de  funções,  de  que  trata  o  §  3°  deste  artigo,  a

ausência  em  reunião  ou  atividade  oficial  de  um  colegiado  não  impedirá  o  pagamento  da

gratificação referente ao outro colegiado,  no qual a participação tenha sido integral.

§  6°  A  gratificação  tratada  nos  parágrafos  anteriores  não  se  incorporará  à

remuneração dos servidores para nenhum efeito e será paga pelo IPMJ exclusivamente com

recursos da taxa de administração.

Art.16.  Extingue-se o mandato do conselheiro:

1  - por falecimento;

11 -pela vacância do cargo de provimento efetivo;

111  -pelo gozo de licença  por prazo superior a 90 (noventa) dias;

lv -por renúncia;

V -pelo descumprimento dos requisitos exigidos nesta lei;

Vl  - pela falta a  3  (três) reuniões consecutivas,  ou a 6 (seis) alternadas,  sem

motivo justificado.

Parágrafo único.  A extinção do  mandato será  declarada  pela  Presidência  do

lpMJ,  assegurando-se  previamente  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  conselheiro,  nos

casos cabíveis.

Art.17. Altera o art. 8° da Lei  n° 6152, de 21  de setembro de 2017, que passa

a vigorar com a seguinte redação:

Praça dos Três Poderes, 73 -Centro -Jacareí/SP -CEP  12327-170
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"Art.  8°  As  competências  e  composição  dos  Conselhos  Deliberativo  e

Fiscal serão estabelecidas em Lei específica."

Art.  18. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotação

do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art.19.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as

disposições em contrário,  especialmente os arts.16 a  19 da  Lei n° 4.083,  de 5 de junho de

1998.

Gabinete do Prefeito,16 de abril de 2025.

CELSO FLORÊNCIO DE SOUZA

Prefeito do Município de Jacareí

Praça dos Três Poderes, 73 -Centro -Jacareí/SP -CEP  12327-170
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MENSAGEM

Câmara unicipal

Tenho  a  honra  de  submeter  à  análise  dessa  Egrégia  Casa  Legislativa,  o

presente  Projeto  de  Lei,  que  estabelece  a  estrutura  e  as  regras  de  funcionamento  dos

Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do  Regime  de  Previdência

Social dos Servidores Públicos do Município de Jacareí.

Este Projeto de Lei visa estabelecer a estrutura e as regras de funcionamento

do Conselho Deliberativo,  do Conselho  Fiscal e do Comitê de  lnvestimentos do  Regime de

Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Jacareí.

De  acordo,  com  o  art.10  da  Constituição  Federal  é  garantida  a  participação

dos  trabalhadores  e  empregadores  nos  colegiados  dos  Órgãos  públicos  em  que  seus

interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.

Este  modelo  de  exercício  de  poder,   que  recebe  o  nome  de  democracia

participativa, visa a melhor gestão dos recursos públicos e o controle da sociedade sobre a

formulação  de  políticas  e  de  ações  das  entidades  públicas,  dispondo  o   lpMJ  de  dois

Conselhos para lhe dar efetividade.

0     Conselho     Deliberativo     do     lpMJ     tem     como     função     realizar     o

acompanhamento e a fiscalização das atividades do lnstituto para a proteção dos interesses

dos  participantes  do  regime  (servidores,  ativos  e  inativos,  pensionistas  e  Administração

Pública).

0  Conselho  Fiscal  é  responsável  pela  tomada  e  aprovação  das  contas  do

RPPS,  cabendo-lhe  zelar  pela  regularidade  da  escrituração  contábil,  dos  atos  de  gestão

financeira e patrimonial e pela observância das normas aplicáveis.

0 Comitê de Acompanhamento de lnvestimentos Financeiros,  por sua vez, é

um   Órgão   auxiliar   do   processo   decisório   de   formulação   e   execução   da   política   de

investimentos do  lpMJ.

Embora  os referidos Conselhos e Comitê já existam  na estrutura do  lnstituto,

a atual legislação não reflete as competências que eles deveriam assumir de acordo com as

regulamentações que vêm sendo realizadas pelo  Ministério da  Previdência  Social ao  longo

do tempo,  especialmente  as  estabelecidas  pela  Portaria  MTP  n°  1.467,  de  2  de junho  de

2022 do Ministério do Trabalho e Previdência.

Praça dos Três Poderes, 73 -Centro -Jacareí/SP -CEP  12327-170
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lgualmer\+e,  o  "Programa  de  Certificação  lnstitucional  e  Modernização  da

Gestão  dos  Regimes  Próprios  de  Previdência  Social  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito

Federa/  e  dos  Mun/.c/'p/.os",  conhecido  simplesmente  como  "Pnó-Gesíão  RPPS",  também

trouxe   disposições   capazes   de   conferirem   modernidade   e   efetividade   às   atividades

desenvolvidas pelos Conselhos e pelo Comitê de lnvestimentos do lpMJ.

Dessa  forma,  a  fim  de  adequar  a  legislação  local,   referente  ao  Conselho

Deliberativo,   Conselho   Fiscal   e   Comitê   de   lnvestimentos   do   lnstituto,   a   estas   novas

regulamentações e às melhores práticas de governança corporativa previstas pelo programa

de certificação mencionado, apresentamos a proposta que consta do presente projeto.

Destaca-se que o presente Projeto está em consonância com a Agenda 2030,

atingindo o seguinte Objetivo de Desenvolvimento Sustentável:

Ressalta-se  que  este  Projeto  de  Lei  possui  sólido  escopo  legal,  conforme

dispõe  o  art.  60  e  os  incisos  1  e  111  do  art.  61,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  e o  inciso  1  do  art.

30 da Constituição Federal.

Justificado nestes termos, a fim de que a proposta possa alcançar plenamente

os seus objetivos, encaminhamos o Projeto de Lei para apreciação e aprovação dessa Casa

Legislativa.

Praça dos Três Poderes, 73 -Centro -Jacareí/SP -CEP  12327-170
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DECLARAÇÃO
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Informamos para fins de cumprimento do disposto no inciso  11, do art.16 da

Lei  Complementar n°  101,  de  04  de  maio de  2000,  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  que  a

estimativa   de   lmpacto   Orçamentário   -   Financeiro   referente   à   gratificação   mensal   aos

Conselhos   Deliberativo   e   Fiscal   e   de   membros   do   Comitê   de   Acompanhamento   de

lnvestimentos  Financeiros do  IPMJ  estará prevista  no orçamento do  Município de Jacareí e

será suplementada se necessário.

0   pleito   em   questão   refere-se   ao   estudo   de   impacto   econômico   que

remunera  os  Conselhos  Deliberativo e  Fiscal  e  de  membros  do  Comitê de Acompanhamento de

lnvestimentos Financeiros do lpMJ conforme demonstrado na planilha anexa.

As  despesas  decorrentes  com  a  execução  da  presente  Lei  correrão  por

conta das dotações consignadas no orçamento de 2025 e seguintes.

Nada mais a declarar firmo a presente.

Jacareí,14 de abril de 2025.

R o S S A N A                                    3Àg!àaJÉ ss:ig7n6e5d62í oRSO7S2SA N A

VASQU ES:976564| 0872  Date: 2025.04.14 09:5o:i 8
-03'00'

ROSSANA VASQUES

Presidenta do lnstituto de Previdência do Município de Jacareí

Rua Antônio Afonso, 513 -CentrcL Jacareí-SP
Telefone:  (12) 3954-3060-contato@ipmj.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA  DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLE n° 017/2025 -Proj.eto de Lei do Executivo.

Autoria do projeto: Prefeito  Municipal Celso  Florêncio de Souza.

Assunto   do   projeto:   Estabelece   a   estrutura   e   as   regras   de   funcionamento   dos   Conselhos

Deliberativo e  Fiscal  e do Comitê de lnvestimentos do  Regime de  Previdência  Social dos Servidores

Públicos do  Município de Jacareí.

PARECER N° 133.1/2025/SAJ/RRV

Ementa:  Projeto  de  Lei  Municipal.  Estabelece  a

estrutura   e   as   regras   de   funcionamento   dos

Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de

lnvestimentos  do  Regime  de  Previdência  Social

dos    Servidores     Públicos     do     Município    de

Jacareí.  Art.  30,  1,  CF/88.  Art.  40,  I  e  111,  e  Art.  60,

da        LOM.        Portaria       MTP       n°        1.467/22.

Possibilidade.

1.          DO RELATORIO

1.        Trata-se de  projeto de  Lei,  de autoria  do  prefeito celso,  pelo

qual   se   busca   estabelecer  a   estrutura   e  as   regras  de  funcionamento   dos  Conselhos

Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do  Regime  de  Previdência  Social  dos

Servidores Públicos do Município de Jacareí.

2.        Na  Mensagem  que  acompanha  o  texto  do  proj.eto,  o  autor

informa que a  intenção legislativa é atualizar as competências dos Ccrselhos e do Comitê,

PraçadosTrêspoderes,74-CentrosTt:a#e;/j£cpff-e;g¥;£g2t3-Í;f;=01=F=°='é-t°12}3\`\955-22°°
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

tabelecidas  na  Portaria  MTP  n°  1.4672022  do  Mjni.stério  do  Trabalho  e  Prevídêncja,

tando o presente PLE de acordo com a Agenda 2030.

IL       DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.         0   art.    30,    inciso   1,    da    Constituição    Federal    autoriza    o

Muric;+Sio a legislar sobre assuntos de interesse local.

2.         Oart.40, incisoslelll, da  LOM  assim  disciplina:

"Art.   40.   São   de   iniciativa   exclusiva   do   Prefeito   as   leis   que

disponham sobre:

I  -  cr.iação,   transformação   ou   ext.inção   de  cargos,   funções   ou
empregos   públicos   na   Administração   Direta   e   autárquica   ou
aumento de sua remuneração;

111    -    criação,    estruturação    e    atribuições    das    Secretarias    ou
departamentos  equivalentes  e  órgãos  da  Administração  Públíca;"

(g.n.).

3.        Já  o  art.  60  da  LOM  estabelece  que  compete  ao  Prefeito

defender os interesses do Município] .

4.        A  gestão  administrativa,  oor 5ua  Mçz  compete  ao  Prefeito

que,  nos  presentes autos, visa  atender interesse da Administração  Pública  Municipal, par

sua autarquia (IPMJ).

5.        Com     isso,     alisando     todo     o     conteúdo     apresentado,

verificamos que o Executivo Municipal observou os ditames constitucionais e legais.

m.     DAcoNCLusÃo

1.        Salientando  que  não  cumpre  a  esta  Secretaria  de  Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  proposta, j.ulgamos  que  ela  não  apresenta

(

d,,;:,c3âoM#É:aaSjffi:ueto#í:dna%;,:pff:#,í:dta:,as##£cp#dop;;beaes#vrecrocb%,#ç##e:;:á::##.:r%#sa
•,'

`.\L=~=`'~JÉraçadosTrêspodór£S
74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901  Fone: (012) 3955-2200

Site: www.jacarei.sp.leg.br

Página 2 de 3



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
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SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

qualquer   impedimento   que   impeça   a   sua   tramitação   legislativa,   motivo   pelo   qual

entendemos que o proj.eto se encowfm a_ofo a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.        A   propositura   deverá   ser   submetida   às   Comissões   de   a)

Constituição e Justiça e b) Finanças e Orçamento.

3.       E:ste é o paiec.er, o.Dinativoe não vinculante.

4.        Ao setorde proposituras, para prosseguimento.

Jacareí, 29 de abril de 2025.

•1,.

-i---

RENATA RAMOS VIEIRA
CONSULTORJURÍDICO-LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902

ACOLHO o parecer, por seus próprios fundamentos.

À Secretaria  Legislativa, para,/prosseguimento.
_Í--_==T _ -----

cL`-L--------
/c:--,------,-'--------`

WAGNER TAD,ÉU  BACCARO MARQUES\`\\````
SECRETÁRIP-D[RETORJURÍDIÇO

OAB/SP N°  164.303

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP  12327-901  Fone: (012) 3955-2200
Site: www.jacarei.sp.leg.br
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ  -SP
PALACIO DA LIBERDADE

PARECER DA COMISSÃ01-CCJ

Cócl    01.00.1005     1C

PLE N° 017/2025 -PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Estabelece a estrutura e as regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal   e   do   Comitê   de   lnvestimentos   do   Regime   de   Previdência   Social   dos
Servidores Públicos do Município de Jacareí.

AUTORIA: Prefeito Municipal Celso Florêncio de Souza

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

DANIEL MARIANO
Eseguir ao pienário

--.,z,,,:--.``

(Presidente) EArquivar

MARCELO DANTAS Ééeguiraop,enário

(Relator) EArquivar                            ,,

VALMIR DO PARQUE MEIA LUA

/EEseguiraoPienário 1

(Membro) EArquivar

Justificativa-.

Câmara Munjcipal de Jacareí,   /C?-  de maio de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

(ti Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA   DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR
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PLE N° 017/2025 -PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Estabelece a estrutura e as regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal   e   do   Comitê   de   lnvestimentos   do   Regime   de   Previdência   Social   dos
Servidores Públicos do Município de Jacareí.

AUTORIA: Prefeito Municipal Celso Florêncio de Souza

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de FINANÇAS E ORÇAMENTO,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

JEAN ARAÚJO EFseguir ao pienário
./Í

(Presidente) EArquivar

MARCELO DANTAS ÊEseguíraop,enário

1¢1(Relator) EArquivar

NETHO ALVES JÜseguiraoplenário
\'í,,í/_`-

(Membro) EArquivar

Justificativa..

Câmara Municipal de Jacareí,   4C=L  de maio de 2025,

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acima, a propositura deverá ser:

(4 Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquivada.

PRAÇA   DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREi  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREi.SP.LEG.BR



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

COIVIISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
-Reunião com o lpMJ sobre o PLE n° 17/2025 - ':âmar`,`jiviijnit.,1n?1

¥JJ,:'^`fl=:.Ê:*u_J

22/05/2025

ATA DE REUNIÃO

Aos  vinte  e  dois  (22)  dias  do  mês  de  maio  (5)  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco  (2025),
às  quinze  horas  (15h),  realizou-se,  no  Auditório  da  Câmara  Municipal  de  Jacareí,  reunião  da
Comissão  de  Finanças  e  Orçamento  -  CFO  com  o  lnstítuto  de  Previdência  do  Municipio  de
Jacarei   -   lpMJ   sobre   o   PLE   n°   17/2025   -   "Estabelece   a   estrutura   e   as   regras   de
funcionamento  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do
Regime   de   Previdência   Social   dos   Servidores   Públicos   do   Municipio   de   Jacarei".
Os documentos ora mencionados ficarão à disposição na Secretaria  Legislativa da Câmara para
averúuação  a  qualquer tempo.  Abaixo,  seguem  os  destaques e  observações  do  evento e,  na
página seguinte, a relação dos presentes

Vereadores  presentes:  Jean  Araújo  (Presidente  da  CFO),  Netho  Alves  (Membro  da  CFO),
Daniel  Mariano,  Gabriel  Belém,  Hernani  Barreto,  LuÍs  Flávio (Flavinho),  Maria Amélia e  Paulinho
dos Condutores

Destaques:

0  Vereador  Jean  Araújo  abriu  a  reunião  cumprimentando  a  todos  e  apresentando  a  pauta.
A seguir, passou a palavra à Senhora Rossana Vasques, Presidente do IPMJ.

A    Senhora    Rossana    Vasques    apresentou    as    adequações    dispostas    na    propositura,
esclarecendo tratar-se de uma obrigação legal, que também visa  ao atendimento dos requisitos
do  Programa  Pró-Gestão,  uma  certificação  institucional.  A  seguir apresentou  um  quadro  com  a
estrutura da  norma e passou a palavra ao Senhor Francisco Caluza Machado, do lpMJ.   ..` ..........

0 Senhor Francisco Caluza esclareceu que o projeto de lei não cria Órgão novo, mas altera os já
existentes.  Apresentou  um  quadro  comparativo  sobre  as  alterações  propostas,  especialmente
sobre  a  composição  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal,  suas  paridades  (para  o  Conselho
Deliberativo serão cinco integrantes da Administração e cinco dos segurados; e para o Conselho
Fiscal serão dois da Administração e dois dos segurados);  abordou  a  certificação  institucional  e
sua relação com os níveis de governança; falou sobre o CAIF -Comitê de Acompanhamento de
lnvestimentos  Financeiros  (que  deverá  ter,   no  mínimo,   cjnco  membros);  explanou  sobre  os
requisitos   para   os   membros   dos   Órgãos;   que   o   custeio   ocorrerá   por   meio   da   taxa   de
administração  do  IPMJ;  sobre  a  renovação  dos  mandatos  dos  membros  e  sua  recondução;
sobre as gratificações; sobre o porte do instituto, que já é considerado de grande porte, exigindo
um  nível  avançado  de  certificação;  contou  que  o  Presidente  do  lpMJ  precisa  ser  certificado
também;  e  apresentou   um  quadro  comparativo  das  gratificações,  trazendo   informações  de
outros municípios. Ao final, agradeceu pela atenção

Pmç,\     !)Íj`,     TRÉl,     i]Ül)"l.`,      7]      -í_`l,\TI{()            JÀ(wíl     ,'      SP            rEP         IL':}27Tool      -Tll.    .       (12J      `+9rj.3~2L!()o            ww\\.jl\(`ll{ll.`}'.ut,.1ln



CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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0  Vereador  Jean  Araújo  agradeceu   pela   explanação  e  passou  a   palavra   para  os  demais
presentes

0   Senhor   Décio   Moreira   Neto,   aposentado   e   integrante   do   SINDSAAE   -   Sindicato   dos
Trabalhadores  do  SAAE,  destacou  que  a  representatividade  dos  servidores  no  Conse!ho  está
sendo   prejudicada   com   essa   nova   proposta   e   que   a   paridade   apresentada   é   deficiente,
especialmente  na  hipótese  de  empate  no  momento  de  deliberação  nos  Conselhos;  manifestou
ser contra o pagamento de gratificações

A seguir,  o Senhor Juliano José  Farias,  Conselheiro do  lpMJ,  falou que o tema  reflete o bojo da
reforma  da   previdência,   inclusive   no  que  diz   respeito  ao  desconto  junto  aos  aposentados.
Destacou que as adequações não são garantia de melhoria na governança; que a paridade não
funciona como está sendo apresentada; que falta participação popular e realização de audiência

pública  com  os  servidores,  bem  como  é  necessário  ocorrer um  plebiscjto.  Destacou  o  suposto
não atendimento de requisitos para passagem para outro nível de certificação

0 Vereador LuÍs Flávio (Flavinho) cumprimentou a todos e destacou que não deve ser reduzido
o  número de  Conselheiros,  devendo-se  garantir a  participação  popular.  Frisou  que  ao  longo  da
história do lpMJ, os Prefeitos têm onerado o instituto com empréstimos e com a falta de repasse
de   recursos.    Propôs   que   passe   pelo   crivo   do   Conselho    Deliberativo   a    concessão   de
empréstimos/parcelamentos e  destacou  que  se deve  manter a  participação dos  aposentados e
pensionistas.   Concluiu   dizendo   que   o   projeto   precisa   ser   melhor   discutido   antes   de   ser
submetido à votação

A Senhora  Rossana Vasques apontou que são poucos os candidatos e votantes aposentados e
pensionistas e qiie há também a dificuldade no tocante à certificação nesses casos .....................

0 Senhor Clévio Vitor Almeida, do Conselho  Fiscal do  lpMJ e do CAIF,  destacou que o prejuízo
dos empréstimos é a falta de limite do número de parcelas e que, no tocante a este tema, o lpMJ
recebe juros, entendendo que os empréstimos oneram mais o Municipio do que o instituto em si,
Destacou  que  os  conselheiros  precisam  ser  mais  atuantes  e  técnicos  e  não  apenas  participar
passivamente das discussões, sendo importante a exigência de certificação nesse sentido .,.......

A  seguir,  a  Senhora  Sueli  da  Silva  Alves  da  Cruz,  Presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores
Públicos  Municipais  de  Jacareí  -STPMJ,  ressaltou  que  os  servidores  não  conhecem  o  IPMJ;

que  o  déficit  do  instituto  onera  a  todos;  que  o  PLE  precisa  ser  amplamente  debatido  com  os
servidores; que a falta de participação por parte dos servidores muitas vezes é reflexo da falta de
informação e que é necessária a pariicipação popular e da categoria

C)  Senhor  Vanderlei  de  Sousa  Silva,  do  SINDSAAE,  manifestou  que  está  apreensivo  com  a
condução do tema; que ao longo do tempo a previdência sempre é encarada como um problema

que não se resolve; que não vê como os níveis do Pró-Gestão influenciariam de fato na melhoria
do   lpMJ,   a  exemplo  do  que  ocorre  no  Municipio  de  São  José  dos  Campos.   Externou  sua
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preocupação com  a falta de garantia de  repasse  pela  Prefeitura e com  a  paridade.  Destacou  o
problema dos parcelamentos com excessivas parcelas e que o projeto não deve ser aprovado a
"toque de caixa"

A Senhora Rossana Vasques apresentou os conceitos de governança e que o Município de São
José dos Campos apresenta  nível de excelência  na gestão.  Destacou  que o projeto está sendo
trabalhado  desde  2023,  ao  que  o  Senhor  Vanderlei  frisou  que  sÓ  veio  à  baila  da  população
agora

A  seguir,  os  Senhores  Vanderlei,  Rossana  e  Décio  discutiram  sobre  a  falta  de  repasses  de
contribuição pela Prefeitura, ao que o Senhor Francisco Caluza destacou que a maior ferramenta
nesse caso é o CRP -Ceriificado de Regularidade Previdenciária

0 Vereador Gabriel Belém cumprimentou a todos e destacou que a discussão em pauta também
se  trata  de  uma  questão  politica,  além  de técnica.  Frisou  que  é  preciso  aprofundar o debate  e
ouvir os  servidores.  Perguntou  se o  PLE foi submetido e aprovado  pelo  Conselho,  bem  como a
Lei que atribuiu o pagamento de 14% aos aposentados.

A  Senhora  Rossana  Vasques  disse  que  a   referida  lei,   inclusive,  foi  submetida  a  audiência

pública, mas que qiie não é atribuição do Conselho deliberar essa matéria

0  Vereador  Gabriel  Belém  disse  ver  boas  inovações  no  PLE  em  pauta,  mas  que  o  Conselho
precisa  ter garantido  seu  protagonismo.  Manifestou  sua  preocupação  com  a  paridade  que  não
funciona como deveria

Nesse  momento  o  Vereador  Jean  Araújo  manifestou  precisar  sair  da  reunião  devido  a  um
compromisso e propôs que a discussão prossiga em nova reunião.

0 Vereador Gabriel  Belém  questionou  a  interpretação da  Poriaria  1467  para  a  composição e a
paridade,  ao  que  a  Senhora   Rossana  respondeu  que  é  uma  exigência  do  Manual  do  Pró-
Gestão

0 Vereador Gabriel Belém abordou sobre a necessidade de capacitação e sobre a possibilidade
de vencer as dificuldades nesse sentido

A   Senhora   Bruna   Tatiana   da   Mota,   Conselheira   representante  do   SAAE,   destacou   que   é
importante  a  capacitação  e  certificação  do  Pró-Gestão,  sendo  uma  ferramenta  para  possível
melhoria;  que,  sendo aumentado o  nível de certificação,  o Conselho ganharia  mais ferramentas
e que o PLE foi apreciado pelo Conselho.

0  Vereador  Gabriel  Belém  destacou  que  a  paridade  precisa  ser  mais  balanceada  e  que  os
servidores precisam ser mobilizados para participação,  inclusive no que diz respeito à Audiência
Pública
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A  Senhora  Rossana  Vasques  destacou  a  dificuldade  de capacitação  pela  falta  de  vontade  das

pessoas por realiza-Ia

0  Senhor Wesley de  Oliveira,  do  SINDSAAE,  sugeriu  a fomação de  Comissão  para  incluir as
ideias  apresentadas.  Destacou  que  há  muitas maneiras melhores de  fazer a  lei,  aperfeiçoando
inclusive  a  forma  de  deliberação  dos  Conselhos  e do  CAIF.  Destacou  que  o  Programa  Legado

precisa ter maior alcance

0  Senhor  Jair  Ribeiro  Santiago  Filho,  do  STPMJ,  perguntou  se  desde  2023  os  Conselheiros

participaram   da   elaboração   do   projeto.   A   Senhora   Rossana   Vasques   respondeu   que   fez
apresentação, colheu as reivindicações e inseriu no projeto o que foi possível

0  Senhor  Jair  Ribeiro  Santiago  Filho  prosseguiu  destacando  a  necessidade  de  participação

popular,   inclusive  com  realização  de  Audiência  Pública,  e  que  as  informações  precisam  ser
levadas aos interessados

Ato  continuo,   o  Vereador  Netho  Alves  agradeceu  pela  participação  de  todos  e  encerrou  a
reunião às  17h31.

Anexos: Quadros e informações apresentadas pelo lpMJ

Presidente da CFO
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PLE N° 17/2025

1)  OBJETIVO:   Estabelecer  a  estrutiira  e  as  regras  de  funcionamento  dos  Cons
(Deliberativo  e  Fiscal)  e do  Comitê  de  lnvestimentos  (CAIF)  do  lpMJ,  unidade  gestora  do
Regime de Previdéncia dos Servidores Públicos do Municipio de Jacareí;

Os órgãos não estão sendo criados, eles já existem na estrutura do lpMJ,  mas as normas
necessitam  de  atualizações  (atualmente  os  Conselhos  têm  previsão  na  Lei  Municipal  n°
4.083/98 e o Comitê de lnvestimentos no Decreto Municipal n° 2.640/13).

2) PILARES:

2.1) Adequação  à  Poriaria  MTP  n®  1467/22,  que  disciplina  os  parâmetros  e  as  diretrizes
gerais  para  organização e funcionamento  dos  regimes  próprios  de  previdência  social  dos
servidores públicos da União, dos Estados, clo Distrito Federal e dos Municípios (obrigação
legal);

2.2) Adequação às exigências do programa de certificação institucional Pró€estão RPPS,
do  Ministério  da  Previdência  Social  (adoção  de  melhores  práticas  de  governança  e
gestão).

3) ESTRUTUFtA:

Artigos Assunto Observaçoes

1 0 ao 30 Conceitos

40 e 50 Composição e Atribuições do - Composição paritária (item

Conselho Deliberativo 3.2.14 do Manual do Pró-
Gestão, ni'veis 3 e 4)

- Redução do número de
membros

60 e 70 Composição e Atribuições do - Composição paritária (item
Conselho Fiscal 3.2.13 do Manual do Pró-

Gestão, ni'veis 3 e 4)

80 e 90 Composição e Atribuições do -Mínimo de 5 membros (item
Comitê de lnvestimentos 3.2.7 do Manual do Pró-

Gestão, ".veis 3 e 4)
-Algumas questões seriam
tratadas em Regulamento

10 Requisitos para exercício - Contempla disposições do art.
8°-8,  | e 11,  da  Lei  n° 9.717/98

11 Obrigações

12 e  13 Reuniões

14 Eleições e lndicações para os - Mandatos de 4 anos, com
Conselhos renovação intercalada e nao

integral a cada 2 anos

15 Gratificações - Forma de incentivar a

participação e de reconhecer o
esforço para a preparaçao

- Valores condizentes com os
recursos da taxa de

administração do lpMJ

16 Extinção dos mandatos

17  a  19 Disposições Gerais
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PROLJETO  DE  LEj  N®  17;  DE  16

DE ABR!L DE 2025.

C}BSERVAÇÕES

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 4° 0 Conselho Deliberativo será

integrado   por    í0   (dez)   membrQ§

titulares,              coiitribumtes             ou

beneficiários  cjo  ipMJ,  ou  membro

nato,    ccm    c.omposiçãü    paritária

eiitFe      representantes     do     ente

federativo    e    dos    segurados    da

seguinte forma:

I   -  5   (cinco)   representantes   do

ente federativo,  senc!o.

a`)  1   {uiii)  membro  na{o,  ocupame

cÍc. €argo de  Presi€jente do  !PMJ.

b)  1   {umj  servidor  muniàpaL  titular

de    cargo    efetivo    da    Prefeitura

Munic,!pal  de  Jacareí,  indicado  pelo

Prefeito;

c)  1   (um)  sewidor  municipal`  titular

de     cargo     efetivo     da     Cámai-a

Municipal  de  Jacareí,  mdicado  pelQ

Píesideme  da Çãmara:

d)  1   (um)  `g.ewidor  mu"cipal`  tjlular

de cargo efetivo  da 3AAE,  inclicado

pe!o  Presidente dc! SAAE:  e

e)  1   í`im)  SeH.vi{ic#  municipal,  titular

de   cargo   efetivo,    mdiGado   pelas

demais    Autarquias    e    Fundações

Muíiicipais.

!!  -  5  (ci!icc!}  repFesentantes  d®s

segurados®  senc,io:

a)  1   (um)  sewidor  municjpaL  titular

A    reclução    do    número    de
membrc]s      justifica-se      peia
diminuiçâcj           gradua!           cle
seividores             interes\sados,
observada         rias         ú!timas
eielçães.    que    tende    a    se
intensíficar      com       a       atual
exigência  de  certificação  (art.
8°-8.  cla  Lei  n° 9.717/98.  e aií.
76      cla      Portaria      MTP      nú
1.467/22);

A  composição  paritâria   (igual
número  de  represeritantes  do
ente  e  do`s  seguradcjs)  é  uma
exigência para os njveis 3 e 4
dci  Programa   de   Cer{ificação
lnst!tucional                Pi-ci-Gestâo
F€PPS        (.item        3.2.14        do
Maniial).     `sendo    ci    eqiJilíhrio

entre  as  paries  (seguraclos  e
ente   feclerativo)   considerac]o
Lim        item        impcirtante       de

governariça:

Foram mantidas as indicações
dos  sindicaios (1  dQ STPMJ  e
1  clo SINDSAAE). mesmo Gom
a  redL!çâo  do  ntimero  íotal  cíe
membf-os         dci         C;onselho`
ampliando-se.
consequeniemerite. o peso da
partjcipaçãc. cles{as entidades:

Acolhendcj sugestão da
conselheira Sônia,
representante dos
aposentados nc} Conselho
Delibeí-ativo do  IPMJ`  foi
aGrescentada  a possibilidac!e
da  indiuaçãcj dcis sindic,atos
recair sobre servidor
apQsentadoc



Frr:!"l'=¢

QUADRO COMPARATIVO POR ASSUNTOS

de   cargo   efetivo   ou   aposentado`

indicado        pelü        Sindicato       dc)s

Trabalhadores  Pübiicos  MLmicipai§

de  JaL:are!`]

b)  1   (um)  sewídctr  mumcipaL  tituiar

de   c..argrj   Llfetivo   (}u    apose.ntadü.

indicado         pe!í`i         Sjnc!icatc}        dcEs

Traba!hacjcires      do      Ser.h'iço      dü

Sistema c!e Abastecimento de Átgua

e  Esgoto  Sanitário  do  MuíiiGípio  de

JaGarel'q

c)        1        (um)        apcjsentado        ou

pensic3nista,    beíiefi€:iári(j   do   !PMJ,

eleito        peio`s        aposentadiis       e

Pensic!msta,'5`

d)  1   (um)  sew!Lirjr  municipaL  titular

de     c.argo     efet.ivü     da     Prefeitura

Municipal   f,ie   Jacareí,   e!eitct   pelQs

sei.vidores  eíetivc-!s  cla  PrL>feitura:

e)  1   (um.)  servidür  mumcipal`  ti{ular

dc;i      cai-g(`-j      efei!vc'i      da      Cámara

Municipal         iie         Jacarei`         das

Autarquias            ¢iu             Fundaçõ£s

Municipai`5,   eleito  pelos  servidores

efet!vos dessas entidades,

•ít.;?j-:`:,.:
_ ..-Ó` -.-- ` --.---- `n_.` L
í:;am:ãÍ,3ruqJjn1.c,J{`:1

c!etJ3c:íÍ{:Ai
Lü twJ --..-. U+,..>>T.+ l)Pe y_,,-`   --

COMPoslçÃO DO CONSELHO FISCAL

Art     6{J    0    ConseHio    Fis£al    sei-à

integr,.3do   pÍ:ji-4   (ri!!atro;i   membms

ti±ulares`               comr.ibu!ntes               ou

benefif:ianc)s        do        lpMJ.        com

ccmpcisiç..ão           p a ritária           e n tre

representantes do 3nte federativo e

dos segu!.ado`s  c!a  seguinte fomiê:i:

1 -2 (d®is} represenÊant©s d® ente

A   LGomposiçãc}   paritaria   (igLj@l
númerc)  de  representarTtes  do
ei'ite  e  dc}s  segLiradQs)  é  umca
exigênc;ia  para  os  níveis  3  e  4
do   Prciçjrama   de   Ceriificação
lnsiituciQnal                Pró-Ges{ãci
RPPS        (item        32.13        dcj
ManLial).     sendc>    o    equílíbrio
entre  as  pai+es  (segui.ac]os  e!E.
ente   feclerativo}    considerado
L]m        item        importante        c:Ie

goveí.nança
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QUADRO COMPARATIVO POR ASSUNTOS _         _      _              i_-___

Câmar8  (vFjnic!Í?ai
deJ.3t-,{ã.rpri

federativo,  sendo:

a)  1   (um)  servidor  municipal,  tituiar

de  cargo  efetivcj  de  qualquer  Órgão

dü        Mimici'pio`        indicado        pelü

Prefeito;

b)  1   (um}  servicJor  municipal.1itular

de  cargo  efetivo  c!e  qua!qiier  Órgão

do        Município.        indicado        pelo

Presidente da  Câm,=ra.

11  -  2   (dois)  representantes   dos

segiirados,         cont,ribuintes        ou

benefjciários do  ipMJ`  eleitos  pelos

servidores    efetivos    de    todas    as

entidades  municipais  vinculadas  ao

RPPS. apaseii{.ac!os e pensionistas`

Difereri±emenla da sistemàtica
anterior`    o    projeto    prevê    a
i}cjssíbilidade   de   par[icipação
dos           aposentados            e
pensioni`stas       íambém        nici
Coiiselho    Fiscal,    atendendo
uma   antiga   demanda   deste
segmento

COMPOSIÇÃO DO COMITÊ DE INVE§TIMENTOS

Art.          8°          0          Comitê          de

Acompanhamento                              de

!nve§timentos      Fiíianceií.os      será

ccjmposto  por  no  mi'nimo  5  (cinc.o)

membros,    iia    Íorma   deíinida   em

Regulãrnento.,       qiie      man{enham

vi.riL`ulo     funcional      com      o      ente

federativo     rju      com      a     uiiidacíe

gestoi.a  do  F3PPS,  sendo  a  m€iirjria

servidoi.es  efetivos  e  segurados  do

RPPS.  qiie  serão  designaiios  pela

Presidênc!a  do  lpMJ.

Minimo de  5 membros:  item
3.2.7 do  Manual do Pró-

Gestão (nívejs 3 e 4)

REQUISITOS

Ari.     10.     São    requisitos    para    o

exerci'cio        das        fimções         de

cünselheiros    e    de    membro    do

comitê de  investimentos:

i -ser conmbuinte ou beneficiario do

Contempla, denire outros
requisitos,  Os PrevistQs  no art.
8Ci~B.  i  e  li`  da  Lei  n°  9.717/98.

e  rio ari.  76 da  pciriaria  MTP
no  i .467/22
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QUADRO COMPAFUTIVO POR ASSUNTOS

!PMJ,  exceto  para  os  casos  do  a,1.

40;  i,  . a".  e  ari,  8°  desta  Lei:

!1   -possuir   mais   de   18   (dezoito)

dn{js  de  ida{Je,

Hl   -   estar   em   p!eno   gozo   cie   sua

capaciciade  Giv.ii.,

lv  -  ter  sido  aprSvado  no  estágio

probatória, casS se lrate de serv(dor

titu!ar     de     €argo     de     pro`,'imen€c!

efetivo;

V   -    não   {er    süfrido    condenÊãçâo

crmina!  ou  mcidido em  aiguma  c!af,

clemais  situaçõe.E`,  de  ine!egibihc!ac!cl

pre``/Lstas   rH.)   inc`,isü    1    do  "i:`à-í/_iLj!`" cJo

aii,1"  c!a  Lei  Ccmpiemen[ar  n"  64`

de  18 de mam de  1990, observados

os   Í:r!{érios   e   pi-azc)s   previstos   na

refetida  Lei  Ccjmpiementar.

VI           -           possiHr           c.,ertificaç,ão

ccmprc)\Íacla    nc:ts  termos   definic!os

em                L)aràmetros                gerais

estabeiefjdos    pek)    Ministériü    da

Pre.v`ic!éiicia  Soc-,ia!:

Vll   -   i.er  fürmac,ão   acadêmica   em

nívei  super!or

§   iü   G   requisito   estabelecidQ   no

inciso      i\;`      não      se      ap!ic,a      aíjs

menibros           dci           Gcmiitê           de

investimentos.

§   2°   0   atencjimento   ao    requi§iEo

pre\iis[o   no   incis{.i   V`     Í`eíativo   aos

antecedentg`5  p€!ssQais,  deverá  sei`

coniprovado                            mediante

apresentação           iie          cert\idões

negativas          cle          aíüecedeme£

crimmais  cJa  Justiça  Esladuai  e  da

!     t,j!i  'llQ

+::íi!'::S`
Câmara Mi/nicjpal

deJacargi
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QUADRO COMPAFUTIV0 POR ASSUNTOS

rinThTm

Cãmgrai.`.4untcip`ã1

de  J±=.,.-,.a rt=ri

Justiça   Federai   e   declaraçãc}   de

Íião   ter   incidido   eni   alguma   das

demais     situações     previstas     no

inciso       i       do       arí.        1''       da       Lei

Complementar n° 64, de 18 de maio

de  1990.

§   3°  Os   membros  dos  GonsÊ!hos

De!iberativo  e  Fiscal  cieverão  obter

a  c;ertificação  c`!e  que  trata  o  inciso

Vl até o dia 31  de julho subsequenie

à sua posse.

§     4Õ     NÜ     casci     de     pos§e     de

ccjnselheiro  supiente o prazo fixado

no    paràgrafo    siiterior   poderá.    a

requeriniento   do   intei.essado.    ser

prorrogado   por   até   90   (jioventa)

diast   c!esde  que   náo  prejudique  o

atendimenio  cja   exigência  prevista

no   incisQ   11   do   aii.   78  da   Portaria

MTP   n°   `L467,   de   2   de  junhc!  de

2022   c!o   Minisiério   do  Traba!ho   e

Previdência`

§   5°   Os   niembrüs   dcj   Ccimiiê   de

Acompanhamentü                              de

investlmeritos  Financejros  deverão

obter  a  cerlifjGaçdo  c!e  que  trata  o

inc:iso  Vi   pre.viamente   ao   Ínírj!o  do

exercício  da  funçé'io.

§     6o     o     !PMJ     arcará     com     o

pagamentQ  das  [axas  de  insci.ição

das  provas de certificação  ref6`ric!as

no    inciso    Vi,    assim    como    das

r.espectivas   at`ualizações,   para   os

seus     dirigenteso     conselheiros     e

membros          do          com!tê          cie

investimentos.       obsewadas       as



QUADRO COMPARATIVO POR ASSUNTOS
Cámôíía  Municipal

de  Jacaíei

T disponibilidades         financeira          e

orçamentáma.

§       7Q       A!ém       c}as       c;ertificações

i-efeiiüas     iio     o!c;it,Ü     Vi`     o     ipMJ

poderá  arGar  com  o  pagameíito  de

outras certifií;açõe`F; de interesse  c{a

e!itidade,   pàT2ra   cs   seu3   diriç;tentefj`

c,or\selheH-os  Ü±  membro§  cjo  comitê

de       in\¥íegtmentosç       previamente

autorizada.f3    pf:3!a     Presiciência    do

lilstituto.

§   8°   0   reqiHsdo   eslabelec`.ido   no

inc!so      VI!      nãQ      3£A      apl!cáa      ar+s

membros   e!eit€?s   !]ara   o   Conseiho

DeHberat!\;tj,  de que tratam o an. 4-`,

iL   "c"   a   "e``.

§   9°   a   requis!to   eBtabelec;ido   no

inciso             \/H             pciderá             ser

excepciünaimente  fle%ibilizado  cüm

relaçãcj    aas    m@mbros    incj!c;ados

pelo`cj:j   smcJicatLis.   de   que   Eratam   Ü

art.  4°,  H,  ''a"  e  "L`",  desde  que  esta

f!ex!.biiizaçãcj    não     comp,poi'r}eta     a

manutençãc3       cia        maictria        dos

membfos  do  consewio  deHber`'ativü

Disposição acrescerrtãda em
atendi,mento  a  sugc!stãt=j. do

represen{ante do SINDSAAE
nci  Conselho  Deliberativo do

IPMJ

RENOVAÇÃO

ArL  14. A exceção do membro nato.

os      mgmbms      dos      Gonselhos

Deliberat!\m   e   F!sca!   serão   eleitos

ou   indicado`s   p,Jra   mandatLi€,  de  4

(quatro}     anos.     Fjr(ic`edendrj-se     a

renovação      iiitercalãda      e       não

integra!     a     Gacja     á2     (`doisj     anos.

acimitida  a  Í.ec`ondução.

§   1':.   JuntamenEe   com   os   t!tiwares

0 i3rojeiQ estabelece que os
conselheiros`  tanto eleitos

ccimo indjcados. terão
manclatos.  de maneira que

nãõ possam  ser substitLJídos
`a qualquer tempo e sem

i'riotívo:

Seguindo as diretrjzes
sugerida`s  no  item  :3^2.15 cÍo

Maniial  c]o  Progf-ama  de
Ce!Íificação  lnstitucional  Pró-
Gestão RPPS.  os manda{o.s

seriam de 4 anos. ermitida  a



T--`--_=..

QUADRO COMPARATIVO POR ASSUNTOS

rT
•'_=,  f <j

j:,!~   `."

(=àmaíJl

c€'!=J3f,aÍgl'

5erão    eleitos    ou    indiGadQs    iguai

número        de        suplentes.        que

substituirãQ os tílulares em  caso de

extinç;ãü      do      Íud!ida'io      ou      üe

impedimento.               aincla               que

tempürário.   observada   sempre   a

viricuiação da  representati`vidade.

§ 2° Os mandatos dos coriselheiros

eleitos  ou  ir`dicados  na  \;igência  d3

legislação     aiiterior     deverão     Ser

cumpridos  jiitegraliiiente  de  acordo

com  o  prazc>  estabeiecido  naquela

legisiação`  admitida  a  prorrogação

do  prazo  destes  mandatos  por  até

30      (tiinta)      .diãis       por      decisão

motivada da Presidência do  lpMJ

§      3°      Na      primeira      reiic>vaç,áo

reaiizada     na    vigência    desta    !el

serão  as  vagas  prev'istas  no aftn  4°\

incisü  !,  ..c"  a  .`e.';  no  art.  4°`  inciso  H`

"a'`    e    "b!.;     cl    nü    art.     6°t     inciso    1.

excepcionalmente           preenc;hidas,

para  rriaiida{cjs  de  2  (doLs)  anos,  e

as  demais vagas  preenchidas  parã

mandãtos  de 4  (qua{ro) anos.

§ 4Ü As regras do prcicessü eleitcjral`

que    deverá    ser    conduzido    por

comissão   especia!   cümposta,   em

sua        maioria,        por       servidoi'es

municipais      !ituiares      de      cargos

efetivos.  e  a  forma  pela  qual  será

dada posse aüs conselheiros serão

c!efinidas em  Reguiamento.

recondução. e as renovaçôe`s
sc dariam de forma

jntercalada e nâc] jntegral`

para se preservar cj
conhecimento ac:umulado
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:aí`~í¢,,!háa

fi;uÃ,``.â€;,

-:=.^----L-Li_
t:,án-L*Íci!`7}mifgpa1

-j €`   `,/' -_:a t` '3 r``11-

GRATIFICAÇÕES

Aii`  15. As funções de membros düs

Con`seihüs   Deiiüerdíivo  e   Fi`5ca!   e

de      membros      do      Cümitê      de

Acompanhamento                             de

lnvestmieíito§  Finance!ros  do  !PMJ

serãci remuneradas  na forma deste

arti8O.

§  ic'  AQs  conselheiros  sei-á  cievitla

uma   gra{ifii:;açãi`J   mensai   cje   vaic]r

equiva!eíite     a     20°/Ü     da     Funç;ão

Gratificada  1  -  FG 1  --do  MLmicípio,

excetct      ao      membro      nãto      do

CQnselhc)   DeiiberaE!voh   cuja  t.unçãtj

no Conselho  não  será  !-emunerada.

§  2°  AoS  menibros   c!o  Comtê  de

Acompanhamento                               d€j

lnvestmentos  Financgirc!s  do  !PMJ

será       devjda       !.inia       gratiíicaçãci

men5al  de  \,'.i=lor  eqüvtiiente  a  30r',JLT

da  Funçáo Gralíficada  1  --FG1  -r.io

Mli,lic:i'pio.

§.  3L7  As  gratific.aç.Ões  previstas  nos

parágrat`o3  anteriore3  não  podeí.ão

ser  acumuLÊâcJas,   sendo  dev!da  ao

cQnssiheiro   qu€;3   Hiteg!-ar   Q   €4`:#"té

c!e   invegtimeíi{os   =i   qratificação  de

maior  valorc

§  4í`  A.  aLisêrii-;!a  em  qualquer  ima

cias   i.eumõesg   cui   atividacjt3s  ofiLiiais

do    CcjnseHio    Gu    do    Comitê    de

Acomr,tanhamento                              de

lnvest!mentos                      Financeiros`   |

iiidepeiidentemeiite          de          sua

motivaç€lo,   imrjecJirá   o   paç]amento

A  instituiçãci de gratlficação`

para o exerc:icio cla fiinção c!e
c:onselheirQ ou de membro dQ
comitê de irwestimentos, teria

dLii]la  fínalidade:

-Inicentivar a  parti`cipação  c!`c}s

servidoi-es nessas fijnções:  e

-  F€ec:cjnhec;er o esforço para

a  preparação e*igida  para o
exeí-c;ic;ici dessas funções. jà

qije os servidores deverão
obter a ceriificaçâo especific,;,a

criada  pelcj  Ministério  da
P[.evidênc;ia  Social`

Os vcaloí.es das gratificações
foram estabelecidos em

valores  mocierac!cjs.
condizentes com os rec;ursos
da taxa de acímif.istração do
IPMJ.  não sendo destinado
nenhum recurso do fundo
i3revidenic,iàrio para esta

finalidade.
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L`àÍriaÍ-::;Munjcipgii

•`:'1.:,-1ãC,{r]ÍÇn,

da gratificação do mês.

§    5':'    No    caso    do    acúmulo    de

funções`  de  que  trata  o  §  3Õ  deste

ar{jgLj,   a   ausê!iúa   eiii   reuiiião   ou

atividadeà   oficiai   de    um   co!eç!iado

nâo    impeciirá    o    pagamento    da

gratificação     referente     ao     outro

coiegiado,   no   qual   a   pamcipaçãü

{enha  sido  jntEggra!.

§    6°    A    gratificação    tíatacla    nos

pai-ágrafos      an{eriores      não      se

incoi-porará    ã    remuneração    dos

servidores   para   nenhum   efeito   e

será            paga            pelo            !PMJ

exclusivameriie   com    Í-ecufsos   da

taxa de admnisti.ação
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PROJETO DE LEi  N6 i7, DE  i6 OBSERVAÇÕES

DE  .ABR!L  DF.  2025Í

ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DELIBERATIVO

Aii`    5t.   Ao    Cotiselho    Deiibera[i\7o

compele,

Aclequaçáo da  redação             1

Adequação da reclação

1

1

11!1!(

11

1!

j

1

1

! 1

1

Adequaç,ão da redação
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Fí=/iha

=án#
ci` t]  J a c a rei'

i

1` 1

Art.  32,  1,  e  Art.  33,  §  2°,  daPortariaMTPn°1.467/22

'

í

Art.  53,  §  1°.  e Art.  55,  §§  5°e7°daPortariaMTPnõ1.467/22

11

Art.  54,  §  2°,   111`  da  PortariaMTPn°1.4.67/22

l,Í

Ari.  63,  §  1C',  m,  da  PortariaMTPnü1.467/22

Art,    64t   §   2°,    cla   PortariaMTPn°1.467/22

i

Art,  67  da  Portaria  MTP  n°1,467/22



T-=;í-TfTg_l
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#Tpsn4o`i!#67;22d"Oftana|

Art.101,   §   1C'.   da   PiirtanaMTPn°1.467/22

---:-                -__--+--_--_`-_--                      !

11(11

_-_      -_-           -`        _;----:_     --_

1

É:àl:Gâsià3QÍ3pganu"ol

(

1

ltem   3`2.14   do   Manuai   doPró-Gestãop`PPS

ltem   3.214   do   Manua!   doPró~GestãoRPPS

1

item   .3.2.14   cio   Manual   doPró-GestãoRPPS

!tem   3.2.14   do   Manuai   doPró~GestãoRPPS

ltem   3.2.14   cio   Manual   dQPró-GestãoRPPS

QUADRO COMPARATIVO
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QUADRO COMPARATIVO
tÊ_±_ü;-±.rti

ltem   3.2.14   do   Manual   doPró-GestãoRPPS

a\                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            1



QUADRO COMPARATIVO
1<                             >,   `   L,',..`)/

±.,-1
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PROJETG  DE  LE!  N°  q7,  DE  15DEABRILDE2025. OBsffivA ÇÕEs+-J? ç-ühi::±
Ír?11

ATRIBulçõES DO CONSELHO FISCAL

Art.      7Ü      Ao      Con5elhr!      Fis€a!compete,

(

!    -    fiscalizaí.`    8prcwar    e    emitirpa!<eL;eLli-süijiedsÜuntasH'ieHsaisearHJa!schihstitu[oc!ePrevic!ênciadoMunic;ÍpiodeJacare,,, Adequação c!a redação

11 i!   -  ciem{if!car  o   repíeseiitar`,te   cioi-„onscJh`üD€L3iiLierativc}`severmc.adaim¥giUandadenaescrituraçáocíjntáb!!e,'ounc}satc}sc!eges:`tãofij`,anceiraÉ-``````- Adequação da redação

'   Hl   ~   ar,ompanhar  as   infoímaçÉjesrg!aci€:jíiacíasqqanai!secíac,apaci!dad{3orçamentária`financeii'aet-is£a!c!oen{epai-aÇumprimentcic!oplanoclecusteiodoRPP§: Art,  64,  §  2°.  da  Portaria  MTPrr1.467/22

!V'  -  acompaiihar   ag   medicl\as   rJí.iapeiieiçoêH.nen{odagestàodfjsa{woser_tassivogdoRPPS`dü]ãtiriadãsagaraii{irasÜ!\`Í.éncjaei!quidei'dGLiiam]debenefi'cios: Art.    67    da    Portaria    MTP    na1.467/22

\/'      -      verifif,ar      c!      re!atSrio      de Art.101,  §  3°`  da  Portaría  MTP

acompanhamenlcj     da     e%ecuçãociapoiítiG--aanuaidemvestimentch.!Srelatwaaoexerci`cioaiiterior:  1
no  i ,467,,'22

V!  -  apí.ovar  cjs  relatório3  mensais€ianuaísdgiíiveslimentos., item  3.2  6  dcj  Manual  c]o  Pró-GestãoRPPS

v!i     -     \femLic`ar     0     re!aiório     de}govemançacoFpor,ativa: Hem   3.2.1   do  Manual  do  Pró~GestãoRPPS



QUADRO COMPARATivo                   4)+'%       E=:'Í,!
la1.--

-{  ,Í. I {   'W.\

---Jii=`, J
L:àmarcir\jtiumcu.p{

`v'm - aprovar o relatório de gestãoatuarial; ltem  3.2.3  do  ManuaLü:iãd"GestãoRPPS ry,

1

ix  -zelar  pela  gestão  econõmico~finanf,eira: ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-GestãoF{PPS

X   -   examinar   o   baianço   anuaLba!aiicetesec!emaisatosdegestãQ; ltem  3.2.13 do  Manua!  do  Pró-GestãoFtpps

X!    -    verificaí.    a    ciierência    dasTg ltem  3.2.13  dcj  Manual  do  Pró-
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Gestão RPPS

1

X!!  -  acompanllai.  o  cumpí`meiltodoplanodec;usteio,enirelaçãoaorepassec!ascontribuiçõeseaportesprevistcHs; ltem  3.2.13  dcj  Manual  do  Pró-GestãoF{PPS

XHi  -exam!iiar,  a  qualquer  Eempo,l!vrosedocumentcis, íteni  3.2,13 do  Manua!  do  Pró-GestãoRPPS

X!V    -    emjtir    parecer    sobre    aprestaçãüdecontasanualdaunidadeges{oradoRPPS,nosprazoslegajsestabelecidos; ltem  3.2.13  do  Manuai  do  Pró-GestãoRPPS

XV    -    relatar    as    dis.cordâncias ltem  3.2.13 do Manual do  Pró-

eventuaimeíi{e                    apuradas`sugeriiidomedidassaneac!oras,
GestãcD RPPS

Xvl -elabo!.ar,  pubiicar e cQntroiaraeíetivaçãotjepíanüdetrabalhoanuai,estabe!ecetidoosr.`rcicedmerilos,oc;roni]gramadereu"ões,oescüpoasertrabalhac!oeosresuitadosObtidos; l{em  3.2,13  do  Manual  do  Pró-GestãoRPPS

Xvil      -      eiabor€ir      relatório      de ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

prestação     cje     contasí     com     asíntesec!ostraba!hosreaiizadosedeniaisconsicjeraçõessobresuasalwidacje3S. Gestão Fepps

1    -    fisca!izar     aprovãr    e    emitirpãrec,ersobreascontasmensa(seanuaisdolíistitulod€`Prev!dênciadoMunicipiode Adequação da redação
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|  Adequação da redação

1!1   -   aG®mpanhar  as   infcjrmações Art.  64,  §  2Õ.  da  Poítaria  MTP
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e  anuais  de  ni\f€:jsumento3; Gestão RPPS

VII     -      verif!car     o      relatório      de ltem   3.2,1   do  Maiiual  cio  Pró-

govemanç:a  €.orpürati``/a: Gestão RPPS

Vlil  i-aprovar o relatóricj  c!e  gestão ltem   3.2.3   do  Manual  do  Pró-

atuarial: Gestão F{PPS

lx  ~  zeiar  peiã  gesião  ecünômii`,o- ltem  3.2. i3  c]o  Manual  do  Pró-

financeira: Gestão RPPS

X   -   examinar   o   balamçcj   anuaL ltem  3.2,13  do  Manual  do  Próú

baiancetes    e    demais    atos    degestão:
!GestãoRPPSi

Xi    n    vefificar    a    ci.jerência    das item  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

premissãs       e       resultadfjs       c!aavaliacãoati,iarial; Gestãc>  RPPS                                         Í
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do  piano  de  custeio,  em  relaçãoaôrepassedasci3ntribuiçõ©s€apor{espre\/istõs: Gestão RPPS

X!!l  ~  exarTlinaí,  a  qua!que!-tempo, ltem  3.2.13  do  Manual  do  Pró-

livros e documentos: Gestão RPPS

X!V    ~    emitír    parecer    sobre     a ltem  3.2,13  do  Manual  do  Pró-

prestação    de    contas    anua!    daijnidadeçiestoracjoRPPS`nosprazoslegajsestabeiecidGs; Gestão RPPS
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MUN[CÍPIO LEGISLAÇAO REMUNEFmçAOAos         iCONSELHEIROSDERPPS

São José dos Campos Lei  n°  10.408/21  (art.11,  §  3°) Jeíon de 10% do Padrão 19Adatabeladevencimentosdoscargosemcomissão(valoratiial:R$681,49)

Caraguatatuba
1         Lei Complementar n° 59/15.

Gratificação de 50% do salário
alterada pela LC n° 92/22 (art. 70, mi'nimo nacional

§12) (valor atual: R$ 759,00)

Pindamonhangaba Lei Complementar n° 69/22 (arts.14e22) Função não remunerada

Taubaté Lei Complementar n° 29/92 Não há previsão deremuneração
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE JACAREÍ -
PALÁCIO DA LIBERDADE

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
-Reunião com o lpMJ sobre o PLE n° 17/2025 -

06Í06/2025

ATA DE REUNIÃO_       _  _  ___  =[=__  _        _

Aos   seis   (6)   dias   do   mês   de   junho   (6)   do   ano   de   dois   mil   e   vinte   e   cinco   (2025),
às  catorze  horas  e  trinta  minutos  (14h30),  realizou-se,  no  Audftório  da  Câmara  Municipal  de
Jacareí,  reunião da  Comissão de Finanças e Orçamento - CFO com o  lnstituto de Previdência
do Município de Jacareí -lpMJ sobre o PLE n° 17/2025 -"Estabelece a estrutura e as regras
de funcionamento dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e do Comitê de lnvestimentos do
Regime  de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Jacareí''.  Os
documentos  ora  mencbnados  ficarão  à  disposição  na  Secretaria  Legislativa  da  Câmara  para
averiguação a qualquer tempo. Abaixo,  seguem  os destaques e  observações do evento e,  na
pág`na seguinte, a Telação dos pTesentes

Vereadores  presentes:  Jean  Araújo  (Presidente  da  CFO),  Netho  Alves  (Membro  da  CFO),
Paulinho  dos  Condutores  (Relator  Suplente  da  CFO),  Gabriel  Belém,   Hernani  Barreto,   Luís
Flávio (Flavinho), Siufarne do Cidade Salvador e Valmir do Parque Meia Lua

Autoridades  presentes:  Rossana  Vasques  (Presidente do  IPMJ),  Francisco Caluza  Machado
(lpMJ),   Sueli  da  Silva  Alves  da  Cruz  (Presidente  do  Sindicato  dos  Trabalhadores  Públicos
Municipais de Jacareí -STPMJ) e André  Luiz Cintra  (Presjdente do SINDSAAE -Sindicato dos
Trabalhadores do Serviço Autônomo de Água e Esgoto).

Destaques

0 Vereador Jean Araújo abriu a reunião, cumprimentou a todos e apresentou a pauta. A seguir,
convidou a Senhora Rossana Vasques para a apresentação .......

A Senhora Rossana Vasques cumprimentou a todos e apresentou as adequações dispostas na
propositura,  esclarecendo tratar-se  de  uma  obrigação  legal,  que  também  visa  ao  atendimento
dos  requisitos  do  Programa  Pró-Gestão,  uma  certificação  institucional,  destacando:  pilares  do
objewo da píioposta,. níveís de governança,. mapeamento nacjonal de governança (Jacareí está
em   12°  lugar);   necessidade  de  capacitação  dos  funcionários  e  conselheiros  do   instituto;   e
benefícios  para  o  lpMJ  e  servidores.  A  seguir  passou  a  palavra  ao  Senhor  Francisco  Caluza
Machado.

0 Senhor Francisco Caluza recapitulou o que já fora apresentado na  reunião de 22 de maio de
2025.  esclarecendo  que  o  proieto  de  lei  não  cria  órgão  novo.  mas  altera  os  iá  existentes.
Apresentou  um  quadro  comparativo  sobre  as  alterações  propostas,  especialmente  sobre  a
composição  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal,  suas  paridades;  necessidade  de  certificação
por   parte   dos   conselheiros;   justificativa   com   relação   à   redução   de   membros;   abordou   a
certificação institucional e sua relação com os níveis de governança; falou sobre a composição
do  CAIF  -  Comitê  de  Acompanhamento  de  lnvestimentos  Financeiros  (que  deverá  ter,   no
mínimo,  cinco  membros);  explanou  sobre  os  requisitos  para  os  membros  dos  órgãos;  que  o
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custeio  ocorrerá  por  meio  da  taxa  de  administração  do   lpMJ;  explicou  sobre  a  eleição  e
renovação  dos  mandatos  dos  membros e de  sua  recondução;  e abordou  as gratificações.  Ao
final, agradeceu pela atenção

0 Vereador Jean Araúio agradeceu pela apresentação e abriu a palavra para os representantes
sindicais pelo tempo de cinco minutos para cada orador

0  Senhor André  Cintra  (Presidente  do  SINDSAAE)  apresentou  a  proposta  do  Sindicato  para
introdução  ao  projeto  de  lei:  a)  que  todos  os  representantes  eleitos  não  sejam  detentores  de
funções  gratificadas  ou  cargos  comissionados  na  Administração  Municipal;  b)  que  o  membro
titular  dos  contribuintes  tenha  no  mínimo  10  anos  de  serviço;  c)  que  o  indicado  do  sindicato

possa  ser  reconduzido;  d)  supressão  da  gratificação  com  a  concessão  de  seis  dias  de  falta
abonada para a realização de estudos. Ao final, declarou que deixará vias das propostas com a
Cãmara e o lpMJ

0   Senhor   Décio   Moreira   Neto   (Diretoria   do   SINDSAAE)   manifestou-se   com   relação   ao
movimento   Revoga   Já   para   retirada   dos   descontos   aos   aposentados   e   pensionistas   e
acTescentou TefoTço na iusfficathia no que se TefeTe à necessidade de que os hdicados e ek=ihos
não sejam  comissionados e  não tenham  funções gratificadas;  que  a  paridade deve se  dar em
termos de poder político; que, para a presidência do lpMJ, seria ideal haver uma elejção e que,
admitindo a indicação pelo Prefeito, que seja um servidor com  pelo menos  10 anos de carreira;
que  ocorra  a  supressão  da  gratificação  para  os  membros  dos  conselhos  e  do  CAIF;  que,
havendo   a   necessidade   de   regulamentação   da   [ei,   os   sindicatos   sejam   chamados   para
djscussão. Ao finaJ,  destacou pontos posjtjvos no projeto em pauta ................................................

A Senhora Sueli da Silva Alves da Cruz (Presidente do STPMJ) declarou estar de acordo com a
pauta   trazida   pelo   SINDSAAE;   manifestou   prezar   pela   necessidade   de   que   o   lpMJ   seja
valorizado enquanto órgão dos servidores com adequada gestão; acrescentou a necessidade de
ocorrerem  seminários  e  eventos  de  capacitação  aos  servidores  para  que  estes  conheçam  o
instituto  e  possam  se  candidatar  para  os  conselhos;   apontou  que  é  necessário  divulgar  a
importância  do   Pró-Gestão  para  que  haja  maior  entendimento;   apontou   a   necessidade  de
melhoria  dos  procedimentos  no  que  diz  respeito  à  declaração  de  participação  dos  membros
servidores nas reuniões e que, por ocasião de ida em congressos e eventos de formação, haja a
concessão de diária para os conselheiros, inclusive da Sociedade Civil.

A  Senhora  Rossana  Vasques  respondeu  que,  com   relação  à  participação  em  reuniões,   o
jnstituto  sempre  infoma  o  período  para  as  Secíetarias;  que  não  há  prevjsão  legal  para  o
pagamento de diárias pelo  IPMJ,  sugerindo o  custeio de  refeições;  destacou  projetos do  IPMJ
que   têm   por   objetivo   a   divulgação   dos   direitos   e   deveres   previdenciários:   "Legado"   e
"lntegração", com pi.evisão de que o próximo seja "lpMJ em Ação"
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0 Senhor Wesley de Oliveira Batista, Conselheiro e membro do SINDSAAE, sugeriu a formação
de Comissão para incluir as ideias apresentadas.  Propôs que a concessão de dias em favor dos
membros participantes dos conselhos se dê como ocorre com os mesários nas eleições ..............

0 Vereador Valmjr do Parque Meia Lua apresentou-se e destacou a jmportância da reuníão para
haver consenso que servirá de base para a formação de convicção de voto da propositura por
parte dos Vereadores

0 Senhor Juliano José de Farias (Conselheiro do lpMJ) apontou que,  no seu entendimento, crê
não   tratar-se   de   uma   obrigatoriedade   a   adequação   à   poriaria,   cjtando   como  exemplo   a
desnecessária   adesão   aos   termos   da   reforma   tributária;   que   é   fundamental   haver   mais
discussões  a  respeito  do  tema,  apontando  a  necessidade  de  realização  de  audiência  pública;
que  não  vê  garantia  de  melhoria  com  as  adequações  propostas  pelo  projeto  de  lei;  que  é
necessária divulgação antecipada das  reuniões; fez obsewações com relação às gratificações,
sendo necessário encontrar medidas alternativas

0   Senhor  Amauri   Arnaldo   Junior  (servidor  efetivo   e   integrante   do   Conselho   Deliberativo)
apresentou-se e pontuou:  a  importância  da certjficação do  jnstjtuto e dos conselhejros  no  Pnó-
Gestão;  que  a  paridade  da  forma  como  se  apresenta  é  uma  necessidade  segundo  o  que  é
recomendado  pelo  Ministério  da   Previdência;  que  a  gratificação  é  um  ponto  positivo  e  um
benefício ao servidor; que está havendo a falta de certificação pelos membros representantes do
sindicato; e que, como consequência da falta de certificação, pode ocorrer a perda do CRP ...,....

A. Senhora  Márcia A.  S.  Amaldo  (servidora  do  lpMJ)  leu  a  proposta  elaborada  pelo  Senhor
Amauri Arnaldo Junior para alteração no projeto de lei

0  Senhor  Wesley  de  Oliveira  Batista  manifestou-se  destacando  que  não  houve  tempo  para
certificação e que pede ajuda ao  IPMJ  para que possa realiza-Ia.  Reforçou que o sindicato tem
interesse  em  obter  a  certificação  e  propõs  que  sejam  dirigidos  recursos  para  qualificação  ao
invés de gratificar os conselheiros.

0  Vereador  LuÍs  Flávio  (Flavinho)  cumprimentou  a  todos  e  pontuou:  que  é  um  problema  a
diminuição do  número de conselheiros,  devendo-se aumentar a  participação dos servidores  no
instituto;  que  é  relevante  a  proposta  do  SINDSAAE  de  vedação  da  nomeação  de  servidores
comissionados;  que é  necessária  uma  reflexão sobre a situação financeira do  IPMJ  e em face
dos  14%  descontados  dos  aposentados  e  pensionistas;  sugeriu  que  além  da  certificação  haja
um  treinamento  complementando  a  formação  dos  conselheiros;  e  reforçou  a  necessidade  de
esgotar na discussão todos os pontos elencados nesta ocasião

0  Vereador  Gabriel  Belém  cumprimentou  a  todos  e  destacou  a  importância  da  discussão;
reforçou   a   necessidade   de   realização   de   uma   audiência   pública;   abordou   a   defesa   da

gratificação para os conselheiros; a importância da certificação; a necessária adequação no que
diz respeito à paridade,  devendo  haver mais representantes dos servidores,  com a prevalência
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dos segurados; que o sentido de paridade não é restrito à igualdade do número de membros de
cada segmento,  pedindo ao lpMJ que solicite uma avaliação a esse respeito; propôs uma troca
de  estratégia  para  captação  de  conselheiros,  sugerindo  que  não  seja  diminuído  o  número
destes. Ao final, reforçou que verificou avanços positivos no projeto de lei

A  Senhora  Elilda  Neves  de  Lucena  (aposentada  no  cargo  de  professora  da  rede  municipal)
agradeceu  pela  oportunidade  e  manifestou  concordar  com  as  colocações  do  sindicato  e  dos
Vereadores Luís Flávio e Gabriel Belém. Questionou qual seria o incentivo dado aos funcionários

para  pariicipação,  visto  à  mencionada  dificuldade  de justificativa  de  ausência  no  trabalho  para
participação das discussões;  e perguntou quais seriam as reais vantagens de elevar o nível de
ceriificação da governança.

A   Senhora   Fernanda   Junqueira   (aposentada   no   cargo   de   professora   da   rede   municipal)
manifestou seu apoio ao movimento Revoga Já; agradeceu pela reunião; reforçou a necessidade
de  realização  de  audiência  pública  para  aumentar  a  participação,  observando  o  horário  da
reunião;  manifestou ser contra a reforma como apresentada, questionando o prazo que haveria
para  implementá-Ia,  de  modo que tenha tempo  hábil  para  melhor estudo;  informou ter ocorrido
reunião com o Prefeito Municipal sobre o movimento Revoga Já, sendo que tal assunto pode vir
a ser revisto pelo Executivo; destacou sua opinião de que a presidência do lpMJ não poderia ser
um cargo de comissão

0 Vereador Jean Araújo agradeceu pelas participações dos internautas

A  Senhora  Rossana  Vasques  pontuou  que,  quanto  à  pariicipação  no  conselho  por  parte  de
servjdor com função gratjficada, acredita que a vedação seria uma foma de discrimjnação; que
o curso para formação de conselheiros será uma meta também; que, quanto ao fato da reunião
ter  sido  marcada  às  14h30,   referido  agendamento  não  se  deu  da  parte  dela  mas  sim  da
Comissão da  Câmara;  que  na  presente  reunião  houve  uma  boa participação dos conselheiros;
que a gratificação proposta é uma forma de fomento e compensação; que em uma das reuniões
dos conselheiros foj realizada uma enquete em que constatou-se sete pessoas a favor do projeto
e  se.is contra ou com  ressatvas;  que  as  pessoas  contrárias  à gratiflcação deveTiam  levar em
conta a dedicação e o dispêndio por parte dos conselheiros como forma de compensação pelo
esforço e fomento para que mais pessoas participem; com relação à proposta de abonadas, não
caberia  porque  interferiria com  outras questões administrativas;  que a figura do presidente  não
seria  o foco do  referido  projeto de  lei  em  pauta;  e,  por fim,  trouxe  as  melhorias  que  poderiam
advir da nova ceriificação do instituto.

0 Senhor Francisco Caluza complementou as melhorias da  nova certificação como o acesso a
novas formas de investimentos; reforçou que quanto maior o nível de certificação, mais exigente
é a auditoria e  melhor fica a governança;  citou exemplos da  melhoria  conferida  pelo crescente
atendimento ao Pró-Gestão; abordou a paridade, destacando que já questionou o Ministério em
2015  acerca  disso,  sendo  informado  que  o  órgão  federal  entende  que  a  paridade  deve  ser
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alcançada  com  o  equilíbrio  do  número  de  conselheiros  conforme  proposto  no  projeto  de  lei,
inclusive que referido conceito de paridade é abordado no Manual do Pró-Gestão ......................,..

0   Vereador   Luís   Flávio   (Flavinho)   destacou   que   deveria   ser   aumentado   o   número   de
representantes dos aposentados` garantindo amplaL participação destes

0  Senhor  Francisco  Caluza  destacou  que  a  paridade  é  necessária  para  alcançar níveis  mais
altos do Pró-Gestão

Registrou-se a participação fora dos microfones das Senhoras Elilda e Maria Cristina .,... „ ............

A Senhora Rossana Vasques apontou que, em observância à proposta do Senhor Wesley, será
apresentada  uma  alteração  no  projeto  de  lei  para  criar  outra  condição  de  desempate  nas
deliberações do conselho que não atribua voto de minerva à  Presidente ......................................,.

0 Senhor Francisco Caluza apresentou uma proposta modificativa para o projeto com relação ao
número de representantes, atribuições e voto de desempate

0 Senhor Juliano fez uma observação com relação à aprovação das contas.

A  Senhora  Rossana  Vasques  e  o  Senhor  Francisco  Caluza  esclareceram  dúvidas  da  plateia,
inclusive  informando que o calendário de  reuniões do Conselho  Deliberativo está disponível  no

0 Vereador Jean Araújo, então, agradeceu a participação de todos e encerrou a reunião ......,......

Anexos:  Estrutura e Quadro Comparativo do  PLE  n°  17/2025;  Ofício do  SINDSAAE e  proposta
modificativa do projeto de lei

Encerramento:  16h55                        ....

Presidente da CFO
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Jacareí , 06 de Junho de 2025

0fício n9 92/2025

At:  Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Jacareí

Vereador Paulo Luis Santos

Ref:  Alterações ao PLE 17/2025

Visando   adequar   o   PLE   17/2025,   de   forma   a   garantir   uma   plena
representatividade  dos  servidores  efetivos,  contribuintes  e  beneficiários
do   IPMJ   ,   segue   abaixo   as  alterações   propostas,   pelo   SINDSAAE,   ao
referido projeto.

1)  Todos  os  representantes  do  ente  federativo  e  dos  segurados,
indicados  pelo  ente  e  ou  eleitos  pelos  servidores  efetivos,  para
compor     os     conselhos     deliberativo,     fiscal     e     comitê      de
acompanhamento   de   investimentos   financeiros,      não   poderão
exercer     função     gratificada     e     ou     cargo     comissionado     na
administração municipal.

2)  Em busca de uma representatividade equilibrada, dos contribuintes
e do ente federativo nos conselhos deliberativos, fiscal e comitê de
acompanhamento  de  investimentos  financeiros,  propomos  como
alternativa  a  indicação  de  servidor  efetivo  contribuinte  do    IPMJ,
com   no     mínimo  dez  (10)  anos  de  carreira   no  serviço  publico
municipal  de  Jacareí,  não  ocupante  de  cargo  comissionado  e  ou,
função   gratificada,   a   ser   indicado      Presidente   do   IPMJ,   pela
Adminjstração Municipal.

3)  Os   membros   indicados   pelos   sindicatos   (SINDSAAE/STPMJ),   no
Conselho Deliberativo poderão ser  reconduzidos e ou substituídos,
conforme   interesse   das   respectivas   categorias,   respeitando   a
soberania das  assembleias  Sindicais.

de Jacarei

-



de Jacargi

4)  Supressão, prevista no PLE 17/2025, de pagamentos de gratificação
aos   membros   dos   Conselhos   Deliberativos,   Fiscal   e   Comitê   de
Acompanhamento de lnvestimentos financeiros .
Concessão de seis  (6)  dias abonados/ano,  para  servidores efetivos
membros    dos    Conselhos    Deliberativo    ,    Fiscal    e    Comitê    de
Acompanhamento     de     lnvestimentos     Financeiros,     conforme
necessidade  para  realização  de  estudos    pertinentes  a  questões

píevidenciárias.

Sem mais,

Atenciosamente.

Décio Moreira

Diretor SINDSAAE/Aposentado

Membro do Conselho Deliberativo

c/c

Vereadores

Presidente do IPMJ

Presidente da CFO



a) Altera o art. 4°, o § 8° do art.10 e o § 3° do art.14, do Projeto de

Lei do Executivo, que passam a constar com a seguinte redação:

"Art.  4°  0  Conselho  Deliberativo  será  integrado  por  12  (doze)

membros titulares,  contribuintes ou  beneficiários do  lnstituto de Previdência do

Município   de   Jacareí,   ou   membro   nato,   com   composição   paritária   entre

representantes do ente federativo e dos segurados da seguinte forma:

1 - 6 (seis) representantes do ente federativo, sendo:

a)  1   (um)  membro  nato,  ocupante  do  cargo  de  Presidente  do

IPMJ;

b)  1  (um)  servidor municipal, titular de cargo efetivo da  Prefeitura

Municipal de Jacareí, indicado pelo Prefeito.,

c)  1   (um)  servjdor  municjpal,  tjtular  de  cargo  efetjvo  do  IPMJ,

indicado pelo Prefeito;

d)  1  (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  da  Câmara

Municipal de Jacareí, indicado pelo Presidente da Câmara;

e)  1  (um)  servjdor  munjcipal,  tjtular de  cargo  efetjvo  do  Serviço

Autônomo de Água e Esgoto, indicado pelo Presidente do SAAE;

0 1  (um) servidor municipal, titular de cargo efetivo, indicado pelas

demais Autarquias e Fundações Municipais.

11 -6 (seis) representantes dos segurados, sendo:

a)    1    (um)    servidor    munic.ipal,    titular   de    cargo    efetivo    ou

aposentado,  indicado pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos Municipais de

Jacareí;

b)    1    (um)    servjdor   municjpal,    tjtular   de    cargo    efet.ivo    ou

aposentado,  indicado pelo Sindicato dos Trabalhadores do Serviço do  Sistema

de Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário do Município de Jacareí;

c)  1  (um)  aposentado ou  pensionista,  beneficiário do  IPMJ,  eleito

pelos aposentados e pensionistas;



d)  1  (um)  servidor municipal,  titular de cargo efetivo da  Pre

Municipal de Jacareí, elefto pelos servidores efetivos da Prefeitura.,

e)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  do  Serviço

Autônomo de Água e Esgoto, eleito pelos servidores efetivos do SAAE;

f)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  da  Câmara

Municipal  de  Jacareí,  das  demais  Autarquias  ou  Fundações  Municipais,  eleito

pe/os sewi.dores efefi.vos dessas enfi.dades.

í...'

Art.10.  (.._)

§  8°  0  requisito  estabelecido  no  inciso  VIl  não  se  aplica  aos

membros eleitos para  o Conselho  Deliberativo,  de que tratam o ari.  4°,  11,  "c" a
"f'.

Í..J

Art.14.  (...)

§ 3° Na primeira renovação realizada na vigência desta lei  serão
as vagas previstas no art.  4°,  inciso 1,  "c" a "F';  no ari.  4°,  inciso 11, "a" e "b";  e no

ari. 6°, inciso 1, excepcionalmente preenchidas para mandatos de 2 (dois) anos,

e as demais vagas preenchidas para mandatos de 4 (quatro) anos."

b) Altera o art. 5°, inciso VI, do Projeto de Lei, que passa a eonstar

a segujnte redação:

"Art.  50  (...)

VI  -  aprovar  e  emitir  parecer  sobre  a  prestação  de  contas  anual  da

unidade gestora do RPPS, nos prazos legais estabelecidos;"



rolna
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o) Alt®ra o § 1°, do art.12, e o § 3°, do art.13, do Projeto de Lei, que

passam a constar com a seguinte redação:

"Ari.12.  (...)

§   1°   Os   Conselhos   Deliberativo   e   Fiscal   reunirse-ão   com   a

presença da maioria de seus membros e as suas decisões serão tomadas por
maioria simples de votos,  à exceção das questões previstas nos incisos 111,  IV,

V,  VI,  XI,  XIII,  XVI,  XVII,  XIX,  XXII,  XXIV  e  XXVI,  do  ari.  5°  desta  Lei,  e  nos
•incisos  1,   VI,  XIV  e  XVI,  do  ari.  7°  desta  Lei,   que  dependerão  da  maioria

qualificada de 2/3 (dois terços) dos presentes;

í."'

Art.13.  (...)

§  3°  0  comitê  de  investimentos  reunir-se-á  com  a  presença  da
maioria de seus membros, suas decisões serão tomadas por maioria simples de

votos,  ou  por  maioria  qualificada  para  questões  expressamente definidas em

Regulamento, e as reuniões registradas em atas."
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Câmara Municipal
de Jacareí
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Ofício n° 289/2025 -GP

Ao Excelentíssimo Senhor

Paulo LuÍs Santos

D.D.  Presidente da Câmara Municipal de Jacareí/SP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Jacareí,  11  de Junho de 2025.

•.-,,` --.,,.Íd,i.,!,í_'     .'.„  i:.;_:   j  f!,,-r/Â,','-`;:Ít
~-J/

-=;  "'::.-~ 1::     .` :`` ,::=::`r``:'  ```\`:`=  Ç,:!jí -----

•:Ê:±_J::Í:::J.;,.::.S__-:±:-.---
/J

cd=p

Encaminho,  anexo,  Mensagem  Modificativa  ao  Projeto  de  Lei  do  Executivo   n.°

17/2025 que "Estabelece a estrutura e as regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo

e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do  Regime  de  Previdência  Social  dos  Servidores

Públicos do Município de Jacareí",  para apreciação dos Senhores Vereadores.

Sendo o que nos compete para o momento, aproveitamos a oportunidade para

renovar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

Prefeito Municipal de Jacarei

Praça dos Três Poderes, 73 -Centro -Jacareí/SP -CEP  12327-170
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APR®VAD0      MENSAGEM MODiFicATivA  ~,i

Gqlf,
Câmarrii`\`/.j\`iÍiiCirJa1

úe  Jacnart?!

Tem  a  presente  a  finalidade  de  propor  modificações  ao  Projeto  de  Lei

do  Executivo  n°  17/2025  que  "Estabelece  a  estrutura  e  as  regras  de  funcionamento

dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do  Regime  de

Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Jacareí".

Tendo  em  vista   a   realização  de   reuniões,   com   a   participação  e   a

contribuição  dos  Sindicatos  dos  Servidores  Públicos  Municipais,  dos  Vereadores  e

dos   membros   dos   Conselhos   do   lpMJ,   a   Administração   Pública,   analisando   as

indicações e sugestões,  propõe modificações ao presente  Projeto de Lei,  para alterar

as seguintes questões:

Propõe-se,   primeiramente,  a  elevação  do  número  de  integrantes  do

Conselho   Deliberativo,   de   dez,   como   consta   da   proposta   original,   para   doze,

contemplando  uma  nova  indicação  do  Prefeito,  para  compor  os  representantes  da

Administração,   e  de  uma   nova  vaga  a  ser  preenchida  através  de  votação,   para

compor os representantes dos segurados, devendo ambos se tratarem de servidores

efetivos.

Quanto à  nova vaga destinada  aos segurados,  propõe-se que seja ela

destinada   a   um   servidor   do   SAAE,   eleito   pelos   servidores   daquela   autarquia,

permanecendo  assim  uma  vaga  a  ser preenchida  por servidor da  Câmara  Municipal

de Jacareí  ou  das demais autarquias e fundações  municipais,  permitindo assim  uma

maior representatividade para esses órgãos com menor número de servidores.

Propõe-se,  com relação às competências do Conselho  Deliberativo,  um

ajuste à  redação do  inciso Vl  do ari.  5°,  a fim de conferir ao colegiado a atribuição de

aprovar a prestação de contas anual.

Propõe-se, com relação ao quórum de aprovação das deliberações dos

Órgãos   colegiados,   a   fixação   de   um   quórum   qualificado   para   as   matérias   mais

sensíveis,  a  fim  de  garantir  maior  segurança  e  assertividade  no  novo  cenário  de

composição paritária.



Por  fim,   com   relação   à   instituição  de  gratificações   aos  servidores

integrantes  dos  Conselhos  e  do  Comitê  de  lnvestimentos,  embora  se  pretendesse

com  a  medida  promover o  incentivo  à  participação  e  um  maior  reconhecimento  aos

servidores    municipais,    propõe-se    a    sua    retirada,    neste    momento,    diante   da

resistência manifestada por diversos setores,  incluindo os sindicatos.

Desta forma,  propõem-se as seguintes modificações:

a) Altera o art. 4°, o § 8° do art.10 e o § 3° do art.14, do Projeto de

Lei do Executivo, que passam a constar com a seguinte redação:

"Ari.   4°  0  Conselho  Deliberativo  será  integrado  por  12  (doze)

membros titulares,  contribuintes ou  beneficiários do  lnstituto  de  Previdência  do

Município   de   Jacareí,   ou   membro   nato,   com   composição   paritária   entre

representantes do ente federativo e dos segurados da seguinte forma:

I - 6 (seis) representantes do ente federativo, sendo:

a)   1   (um)  membro  nato,  ocupante  do  cargo  de  Presidente  do

IPMJ;

b)  1  (um)  servidor municipal,  titular de cargo efetivo da  Prefeitura

Mun.ic.ipal de Jacareí,  indicado pelo Prefeito.,

c)   1   (um)   servidor  municipal,   titular  de  cargo  efetivo  do   lpMJ,

indicado pelo Prefeito;

d)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  da  Câmara

Municipal de Jacareí, .indicado pelo Presidente da Câmara;

e)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  do  Serviço

Autônomo de Água e Esgoto,  indicado pelo Presidente do SAAE;

f) 1  (um) servidor municipal, titular de cargo efetivo, indicado pelas

demais Autarquias e Fundações Municipais.

11 -6 (seis) representantes dos segurados, sendo:
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a)    1     (um)    servidor    municipal,    titular    de    cargo    efetivo    ou

aposentado,  indicado pelo  Sindicato dos Trabalhadores Públicos Municipais de

Jacareí;

b)    1     (um)    servidor    municipal,    titular    de    cargo    efetivo    ou

aposentado,  indicado pelo  Sindicato dos Trabalhadores do Serviço do  Sistema

de Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário do Município de Jacareí;

c)  1  (um)  aposentado ou  pensionista,  beneficiário do  lpMJ,  eleito

pelos aposentados e pensionistas;

d)  1  (um)  servidor municipal,  titular de  cargo efetivo da  Prefeitura

Mun.icipal de Jacareí, eleito pelos servidores efetivos da Prefeitura.,

e)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  do  Serviço

Autônomo de Água e Esgoto, eleito pelos servidores efetivos do SAAE;

f)  1   (um)  servidor  municipal,  titular  de  cargo  efetivo  da  Câmara

Mun.ic.ipal  de  Jacareí,  das  demais  Autarquias  ou  Fundações  Municipais,  eleito

pelos servidores efetivos dessas entidades.

í..J

Art.10.  (...)

§  8°  0  requisito  estabelecido  no  inciso  VIl   não  se  aplica  aos

membros ele.itos para o Conselho  Deliberativo,  de que tratam  o ari.  4°,  11,  "c"  a
"f".

'..J

Art.14.  (...)

§ 3°  Na  primeira  renovação  realizada na vigência desta  lei  serão

as vagas previstas no ari.  4°,  inciso  1,  "c"  a ``f".,  no ari.  4°,  inciso  11,  "a" e "b'';  e no

art.  6°,  inciso  1, excepcionalmente preenchidas para mandatos de 2 (dois) anos,

e as demais vagas preenchidas para mandatos de 4 (quatro) anos."
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b) Altera o art. 5°, inciso Vl, do Projeto de Lei, que passa a constar

a seguinte redação:

"Art.  50  (...)

VI  -  aprovar  e  emitir  parecer  sobre  a  prestação  de  contas  anual  da

unidade gestora do RPPS, nos prazos legais estabelecidos;"

c) Altera o § 1°, do art.12, e o § 3°, do art.13, do Projeto de Lei, que

passam a constar com a seguinte redação:

"Art.12.  (...)

§   1°   Os   Conselhos   Deliberativo   e   Fiscal   reunir-se-ão   com   a

presença da maioria de seus membros e as suas decisões serão tomadas por
maioria simples de  votos,  à  exceção das questões previstas nos incisos  111,  IV,

V,  VI,  XI,  XIII,  XVI,  XVII,  XIX,  XXII,  XXIV  e  XXVI,  do  art.   5°  desta  Lei,  e  nos

incisos   1,   VI,   XIV  e  XVI,   do   ari.   7°  desta   Lei,   que  dependerão  da

qualificada de 2/3 (dois terços) dos presentes;

Í..J

Art.13.  (...)

§  3°  0  comitê  de  investimentos  reunir-se-á  com  a  presença  da
maioria de seus membros, suas decisões serão tomadas por maioria simples de

votos,  ou  por  maioria  qualificada  para  questões  expressamente  definidas  em

Regulamento, e as reuniões registradas em atas."

d)  Altera  o  art.  15  do  Projeto  de  Lei,  que  passa  a  constar com  a

seguinte redação, excluindo-se todos os seus parágrafos:

"Art.   15.  As  funções  de  membros  dos  Conselhos  Deliberativo  e

Fiscal   e   de   membros   do   Comitê   de   Acompanhamento   de   lnvestimentos

Financeiros do IPMJ não serão remuneradas."
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Reitero o meu voto de estima e consideração por essa Casa.

Prefeito do Município de Jacarei



CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: Mensagem Modificativa n° 01  ao PLE n° 017/2025

Autoria da  MM:  Prefeito  Municipal Celso  Florêncio de Souza.

Assunto do projeto:  Estabelece a  estrutura  e as regras de funcionamento dos Conselhos  Deliberativo

e  Fiscal  e  do  Comitê  de  lnvestimentos  do  Regime  de  Previdência  Social  dos  Servidores  Públicos  do

Município de Jacareí.

PARECER N° 204.1/2025/SAJ/WTBM

Ementa:    Mensagem    Modificativa.        Conselhos

Deliberativo  e  Fiscal.  IPMJ.  Possibilidade.

1.        Trata-se  de  Mensagem  Modificativa  (MM)  ao  projeto  de

Lei  Complementar,  de autoria do  Prefeito Celso  Florêncio,  pelo qual  se  busca alterar

a estrutura e regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo e  Fiscal do IPMJ.

2.       A     intenção     é     fazer     alterações     de     acordo     com

reivindicações e debates realizados com o funcionalismo municipal.

3.       A      presente      MM      não      afronta      os      regramentos

constitucionais,  legais  e  regimentais j.á  avaliados  anteriormente,  pelo  que julgamos

que   ela   não   apresenta   qualquer   impedimento   que   impeça   a   sua   tramitação

legislativa.   Assim,   temos   que   a   alteração   proposta   encontra

apreciada pelos Nobres Vereadores.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro ~ Jacarei / SP - CEP

Á,                -``,<,`

12327-9úEQnff¢#;3%
Site: www.jacarei.sp.leg.br

e  apta  para   ser

Página 1 de 2



CÂMARA MUNECIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

4.        Reiteramos,  outrossim,  o  parecer de fls.18/19  quanto  às

formas de deliberação e Comissões que devem ser consultadas.

5.        Esteéoparecer.

Jacareí,12 dejunho de 2025

Página 2 de 2
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CÂMARA  MUNICIPAL  DE JACAREÍ  -SP
PALACI0 DA LIBERDADE

PAFIECER DA COMISSÃ01iccJ

Cód   0100,10  05  .1C
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MENSAGEM MODIFICATIVA N° 1  AO PLE N° 017/2025 . PROJET0 DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Estabelece a estrutura e as regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal   e   do   Comitê   de   lnvestimentos   do   Regime   de   Previdência   Social   dos
Servidores Públicos do Município de Jacareí.

AUTORIA: Prefeito Municipal Celso Florêncio de Souza

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Pemanente de CONSTITulçÃO E JUSTIÇA,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assin3míí    \`\

DANIEL IVIARIANO Eseguir ao pienário
/

(Presidente) EArquivar

WIARCELO DANTAS
`E=::,::p,enár,o          /y/„

(,,•,\         :,,;;.,í='/,'Í

(Relator)

VALMIR DO PARQUE MEIA LUA Eseguiraoplenário          i`
ZZ1,(Membro) EArquivar

Justifica_tiva'.

Câmara Municipal de Jacareí,   /`--J    de  junho de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manffestações acjma, a proposjtura deverá ser:

(\\\) Encaminhada ao plenário.                         (    ) Arquivada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,  74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL.:   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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PARECER DA COMISSÃ0 2-CFO

CÓcL  0100,10.05  .1C

Câmara  Municií)al
de Jacarst

MENSAGEM MODIFICATIVA N° 1 AO PLE N° 017/2025 . PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO

ASSUNTO:

Estabelece a estrutura e as regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo e
Fiscal   e   do   Comitê   de   lnvestimentos   do   Regime   de   Previdência   Social   dos
Servidores Públicos do Município de Jacareí.

AUTORIA: Prefeito Municipal Celso Florêncio de Souza

Nos termos regimentais, tendo a propositura discriminada em epígrafe sido

remetida para avaliação da Comissão Permanente de FINANÇAS E ORÇAMENTO,

os integrantes do colegiado se manifestam conforme abaixo:

Vereador Voto Assinatura

JEAN ARAÚJO Effiuir ao Pienário `r#-(Presidente) EArquiwaT

MARCELO DANTAS
E=::,::p,eúrio            `/

__,/,__`,/                     ;;          ;;-

(Relator)
J\+/

1'               ``.`.<-'--,\-1     --

NETH0 ALVES jEseguiraopienário
éff,,,Á=J:`..(Membro) EArquivar                                 .-

Justificativa-.

Câmara Municipal de Jacareí,    V^)'=    dejunho de 2025.

CONCLUSÃO:

Diante das manifestações acima, a proposftura deverá ser:

(:¢ Encaminhada ao plenário.                        (    ) Arquívada.

PRAÇA  DOS  TRÊS  PODERES,   74  -CENTRO  -JACAREÍ  /  SP  -CEP:   12327-901   -TEL...   (12)  3955-2200  -WWW.JACAREl.SP.LEG.BR
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Cód.  03.00.02.02  .1C  .  P BOLETIM DE VOTAÇÃO NOMINAL

Folha

7_2_Ú'
Câmarâ Municipal

de Jacarei

Discussão única do PLE n° 17/2025 -Proieto de Lei do Executivo -com Mensaaem
Modificativa
Autoria:  Prefeito Municipal CeJso Florêncio de Souza.
Assunto: Estabelece a estrutura e as regras de funcionamento dos Conselhos Deliberativo
e Fiscal e do Comitê de lnvestimentos do Regime de Previdência Social dos Servjdores
Públicos do Município de Jacareí.

VEREADORES                                                                  Favorável     Contrário     Abstenção     Ausência

i.     JEANARAÚJO Y
2.     JUEXALMEIDA *`
3.      LUÍS FLÁVIO-FLAVINHO X
4.     MARCELO DANTAS xr
5.      MARIAAMÉLIA *
6.     NETHOALVES ._X
7.     PAULINHO DOS CONDUTORES X
8.     SIUFARNE DO CIDADE SALVADOR X
9.     VALMIR DO PARQUE MEIALUA *
10.   DANIEL MARIANO X
11.   GABRIEL BELÉM

'X
12.   HERNANI  BARRETO X
Para aDrovacão: maioria simples.  Presidente vota apenas em caso de empate.
•\fl±±±±±4jaç2±lrl4;;ÀJ`:Íit^i±=H:z-n -`  Al      c{L,.f! -Lt*-cÉL`          ( ,`F:-.±L,pr.t,._.

`,.1                                                     \                                                                             I

Data da votação                           Totalização dos votos                             Resultado

18/06/2025

FavoráveisAO Contráriosci

APROV/j  ,`    £3-,Abstençõese Ausências©

-,

/
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